
Nº 1191 Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1969

Ao: Dr. Carlos Correia Masaaro - Diretor do lNEP
Do: Prof. Durmeval Trigueiro Mendes - Coordenador do CEOSE

Senhor Diretor,
T, De acôrdo com a recoraenélaçãode V. S. ª, tenho o prazer de pa.,ê.

sar às suas mãos os projetos de trabalho do CEOSE para o primeiro semestre
de 1969. Para o conhecimento de colegas que por acaso não tenham tido a o-
portunidade de lê-los, junto aos projetos dois textos doutrinários, de difE
rentes 'pocas, contendo as diretrizes em que se baseiam nos referidos proj~
tos.

'.

Atenciosas saudações,

Durmeval Trigueiro Mendes
Coordenador



c. B. P. E. --

COLOQUIOS ES~rADUAIS SOBitE A ORGANIZAÇÃO D0S SISTEMAS
DE EDUCAÇAO

C E O S E

1. SÚfiu1a das atividades de 1968
2. Projetos de atividades para o 1º semestre de 1969



S~LA DAS ATIVIDADES DO CEOSE

1. O Ministério da Educação,'taleomo o reclamam o espírito e a
letra da LDB, passou a constituir, bààicamente, um órgão de assistência
técnica. 6rgão de animação e impulsionamento, de antecipação e de equil!
brio, em relação aos Estados.

A Lei fêz emerg!r do antigo sistema monolítico. controlado p~

10 MEC, vinte e dois sistemas educacionais diferenciados, podendo cada um
dêles usar de relativa autonomia para expressar a sua própria fôrça e pe-
culiaridades, tanto quanto suas limitações, que não podem ser di&~imUWdas
por vistosos esquemas uniformizadores sem se esterilizarem no mero jôgo de
aparências. Entretanto, a autonomia criadora não decorre automàticamente
da autonomia legal: êste é o caminho, o estatuto permissivo, mas a cons -
trução mesma de um sistema depende da capacidade de ocupar o espaço que o
afastamento do MEC deixou vazio. Essa capacidade, entorpecida por déca -
das de docilidade ao poder central, não se improvisa, sobretudo nos Esta
dos menos desenvolvidos. Faltam-lhes, as mais das vêzes, quadros técni -
cos, conhecimento dos problemas e a posse de certas técnicas de análise
das realidades locais; falta-lhes, não raro, a atitude mesma de assumir o
meio com os seus problemas co~o ponto de partida para a elaboração de um
sistema diferenciado de educ'::). O apêlo fácil aos modelos de fora, te!!
do em vista a adoção mecânica 8ID vez do estímulo fertilizador, continua
em muitos casos a burlar o espírito de criação ensejado pela LDB. As de-
ficiências de atitudes e de idéias não poderiam deixar de refletir-se no
processo administrativo. As estruturas burocráticas das Secretarias de ~
ducação estão longe de servir a um nôvo programa educacional, carecendode
condições para tratar tecnicamente os problemas técnicos, expostos mais
ràcilmente, por isso mesmo, a serem desfigurados pelos interêsses menores
da política. De tudo isso resulta a debilidade dos planos edeoaoionais ,
eujos efeitos negativos só podem ser ~alculados pela importância do pró-
prio planejamento como processo indispensável de multiplicar os escassos
recursos - materiais e humanos - destinados à educação, acelerando e dan-
do sentido ao desenvolvimento que todos desejam.



2. Ao MEC, que antes retirava a autonomia dos Estados , cabe ago~'
ra ajudá-los a ser livres. Pois a liberdade não é verdadeira nem se eX0L
ce conscientemente sem um lastro de idéias que a iluminem. Essa é a f i I.o

sofia da assist~ncia técnica: o vazio deixado nos Estados pela retiradq~
~utoritarismo burocrático tem de ser preen6hido pela ação supletiva, ~~
i1ãopretenda substituir-se à c ticiativa local, mas criar condições paro.
o seu florescimento. Para êSS8 fim é que foi criado o CEOSE (Colóquios
Estaduais sôbre a Organização dos Sistemas de Educação).

3. O CEOSE está sob a responsabilidade executiva de uma Comiffião
vinculada ao INEP, e constituída de especialistas, brasileiros e do ~cq
sob a coordenação de um educador brasileiro.

A sua ação exerce em contato direto com os Estados, com trôs
objetivos essenciais: despertar no meio local a consciência de suas neces
sidades, formular o diagnóstico da situação educacional, e colaborar na
criação de um staff como ponto de apoio da política a ser traçada. Sua me
todologia baseia-se na interpenetração dos fatos e das idéias, evitando -
se os esquemas pré-fabricados, ma~ também o pragmatismo sem horizonte. ~
importante destacar no sistema as relações diretas e pessoais, indispens~
veis à assistência técnica, e á continuidade com que se realizam, igual -
mente necessária a um processo que deve ser permanente. Em alguns Esta -
dos, a reestruturação do sistema educacional, em vias de operar-se, tomou
impulso na colaboração do CEOSE, e noutros, vai consagrando em leis e no
próprio processo administrntivo soluções encontradas, conjuntamente, pelos
especialistas dêsse órgão e pel~s autoridades e técnicos locais. Em mat~
ria de planejamento o concurs, ie técnioos do CEOSE foi substancial nos
bem suoedidos e louvnveis esforços de alguns Estados como o Rio Grande do,..
Sul e a Bahia. Nenhum Estado deixou de ser visitado, ou por toda a equi-
pe, ou por alguns de seus integrantes, o que não deixa de repr~sentar co,!!
siderável esfôrço, tratando-se de um grupo de apenas cinco pessoas. Cui-
dou o MEC de utilizar nessa tarefa os próprios especialistas da Comissã~

.1\ A , Nparo colocar esse esforço aQ n~vel da ambiçao renovadora que anima o pro-
grama.

Vale ainda ressa!tar o empenho do CEOSE em concentrar nas me~
mas frentes de trabalho, além do seu próprio grupo, representantes do IPEA
(Instituto de Pesquisa Eoonômica Aplicada) e, segundo a região do pais,
das respectivas Superintendências de Desenvolvimento, como vem ocorrendo
com n SUDENE e a SUDESUL.



Tendo iniciado as suas atividades em março de 1967, ° CEOSE a
~resenta o seguinte acervo de atividades:

a) Nove Colóquios com a participação da Comissão: nos Es tuáo:

da Paraíba, Sergipe, Paran~, ~anta Catarina, Rio Grande nc
Sul, Alagoas, Maranhão, Piauí, Rio Grande do Norte.

b) Visitas (algumas, reiteradas) de Membros da Comissão, a to
dos os Estados.

c) Elaboração de estudos (prontos para publicações) sôbre a
situação da educação em quatro Estados: paraíba, Santa Ca-
tarina, Sergipe, Paraná - com sugestões precisas para a re
formulação dos respectivos sistemas educacionais.

d) Estudos sôbre a reforma das Secretarias de Educação dos E~
tados de GOiás, Bahia, S. Paulo, e Rio Grande do Sul.

e) Estudos estat{s-l:icos:"Proposic;ões para o levantamento de
dados estatísticos da Educação no Brasil", "Exame da Publi
cação Estatística "Situação Cultural", 1967, realizada pe-
lo Serviço de Estatística de Edicação e Cultura do Ministi
rio da Educação e Cultura". "Projeto: "Custo da Educação
no Brasil", "Nota sôbre a Possível Orientação dos Trabalhos
de Estatísticas Escolares em vista da Planificação".

f) Estudos em desenvolvimento: "Custos da Educação no Brasil
em 1966", "Diversos levantamentos estatísticos sôbre a si-
tuação do ensino no Brasil".

g) Numerosos estudos técnicos sôbre planejamento e administra
ção educacionais.

5. Para as atividades, acima referidas, contou o CEOSE, além do
pessoal de Secretaria, com 1 especialista brasileiro e com peritos da WESar.

3, de maio de 1966 a maio de 1967;
2, de maio de 1966 a julho de 1968;
1, de julho de 1968 a dezembro de 1968.

As despesas do CE0SE totalizam: em 1967:
em 1968:

NCr$ 142.500.,00
NCr$ 162.054,67



PLANO DAS ATIVIDADES DO CEeSE PARA O 1Q SEME~TRE DE 1969

1. O reativamento das atividades do CEOSE em 1969 nao pc:::

deixar de oonoi1iar duas ordens de interêsees: a) o compromisso com os El,

'tados, a1icerçado em quase dois anos de trabalho, ao têrmo dos quais atlE
gimos o ponto exato de testar a experiência, e de, com as correções nece~
sárias, promover a sua ampliação e consolidação; b) a unidade de pensam3,g
mento e de ação dos serviços de assistência técnica, mediante o acionamen
to de meoanismos de coordena~ geral pelo órgão a que estão vinculados -
o INEP.

2. Continuidade da assistência aos Estados
A assistênoia técnica oferecida pelo CEOSE caracteriza-se, a~

tes de tudo, pelo seu caráter abrangente. Visando, em cada Estado, abar-
car a totalidade do sistema ed~cacional, baseia-se no postulado de que ~
tender mudar apenas uma parte do sistema significa mobilizar tôdas as ou-
tras partes contra a mudança desejada. Por isso mesmo, os nossos instru-
mentos de ação, sobretudo no começo, são os instrumentos da totalidade: o
planejamento e a estrutura politico-administrativa. A estrutura compree~
de as condições institucionais básicas e, pois, permanentes, dentro das

,quais se organiza e se move o dinamismo dos Estados: o planejamento e a
expressão eficiente dêsse dinamismo.

:msses dois quadros referenciais - um só, se bem considerados
- não representam uma simples moldura, fabricado. de antemão, como se lhe
conviessem, indiferentemente, os mais diversos conteúdos; ao contrário
dêstes é que êles resultam, ao mesmo tempo que os modelam e lhes refletem
a especificidade própria. As soluções propostas nos dois mencionados set2
res são, portanto, em última ~~álise, soluções pedagógicas.

Mas não abordamos os problemas pedagógicos apenas por essa
forma indireta, que consiste em fixar-lhes os pressupostos e as condições
determinantes, de natureza sociológica, econômica, administrativa e oper~
cional, senão também de forma direta e específica.

Partindo dessas diretrizes, devemos entregar-nos, no lº seme~
tre de 1969, a quatro tarefas fundamentais: r) reiniciar os contatos C~~

os Estados; 11) promover cursos de formação e treinamento das equipes -::~,
ticas encarregadas da renovação educacional nos Estados; 111) pUblicaçiJ
de estudos resultantes de seis Colóquios; IV) reconstituição, em têrmos
provisórios, da própria equipe do CEQSE, dotando-a de pessoal técnico in-
dispensável ao oumprimento dêsses encargos. A êsses quatro ítens corres-
pondem os projetos I, 11, 111 e IV, em anexo.



PROJETO I

COLÓQUIOS DE EDUCAÇÃO NOS ESTADOS DO CEARÁ E DE PERNAMBUCO

1. Apesar de já se ter realizado a primeira reunião do CEOSE
em cada um dêsses Estados, não foi possível dar prosseguimento ao LmpuI>-
so inicial, em razão da falta de pessoal e de recursos financeiros, que
determinou pràticamente a paralisação de nosso programa nesse setor.

2. Segundo os moldes adotados nas últimas reuniões do CEOSE,
à nossa equipe deverão reuc'.:...-serepresentantes do IPEA, da SUDENE e do
CRPE de Pernambuco, correndo à conta dessas entidades as despesas com as
respectivas representações. O staff do CEOSE será constituído de 6 pes-
soas, inclusive dois peritos da UNESCO.

3. Custeio do projeto:

a) CEOSE do Ceará:
Passagens aéreas: 5 Rio-Fortaleza-Rio NCR$4.264,00

1 Recife-Fortaleza-Recife NCR$270,30
Hospedagem: 4 pessoas (*) NCR$800,00;

b) CEOSE de Pernambuco:
Passagens aéreas: 5 Rio-Recife-Rio NCR$3.244,OO (**)
Hospedagem: 3 pessoas NCR$600,OO.

Duração do CEOSE: 4 dias em cada Estado.

( *) Os peritos da UNESCO dispõ€m de verba para êsse fim.
(**) Um dos elementos da equipe reside no Recife.



PROJETO 11

I'
i

PRIMEIRO CICLO DE ESTUDOS DE PLANEJAMENTO
E ADMINISTRAÇÃO EDUCACIONAIS

I - OBJETIVOS

1. Contribuir para a redefinição da infra-estrutura adiministrativa
dos sistemas educacionais, com vistas à introdução do planejamen
to racional da aducaçâoj

2. elaborar a metodologia dêsse planejamento.

11 .• TEMÁTICA

A) A reforma Administrativa 10s órgãos diretores da Educação

1. A reforma do sistema administrativo federal e suas repercus-
sões nos Estados.

a) Anális~ da reforma
b) Repercussão no Ministério da Educação
c) Repercussão da reforma federal nos Estados, especialmente

nas Secretarias de Educação:

I) quanto às relações entre êles e o Govêrno federal
11) quanto à possíVél assimilação por êles da sistemática

federal.

2. Organização das Sec _tarias de Educação quanto às suas .t.Un:;res.

a) As funções essenciais da Secretaria de Educação e os ór-
gãos correspondentes. A divisão das funções e órgãos sob
dupla perspectiva: dos objetivos (atividades-fim e ativida
des-meio) e do poder (funções normativas, deliberativas e
executivas).

b) Discriminação e estrutura dos órgãos-fim. Os pressupostos
de:

r) doutrina educacional
11) organicidade

IIr) modo de operar

c) Discriminação e estrutura dos órgãos-meio; sua organicida-
de e seu modo de operar:
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I) comunicação
11) documenttlção (fichários, cadastro e estatística; cont.rS«

1e de dados)
111) administração de pessoal e de material

IV) orçamento e finanças

d) Descentralização do sistema,

I) descentralização do ponto de vista pedagógico-cultural
11) descentralização do ponto de vista administrativo

e) Como assegurar continuidade à ação da Secretaria de Educa -
..•çao •

.•Constituição e preservação de instâncias técnicas de alto
nível.

f) Condiçõe~ para o aprimoramento do sistema educacional no âm
bito da Secretaria de Educação •

.•O problema dn staff: categorias de especialistas que deve
abranger; sua formação, recrutamento e remuneração.

,. Organização das Secretarias de Educação quanto às articulações
do sistema (especialmente em função do planejamento)

a) entre os vários níveis da administração pública: federal,e~
tadual e murrí c í pc.L;

b) entre o sistema público e o sistema privado da educação

c) entre a Secretaria de Educação e o Conselho Estadual de Ed~..
caçao

a) entre os órgãos-fim e'os órgãos-meio.

B) Planejamento Educacional

1. Que é um plano de educação

- Distinção entre o planejamento como processo institucionali-
zado, e o plano como resultado do planejamento.

- A metodologia (segundo as condições legais e culturais)
Análise da situação. Objetivos. Compatibilidade interseto-
ria!.
Integração em vários níveis: estadual, regional e nacional

.•Os instrumentos.



o planejamento no caso brasileiro: limites e permissões da
lei (1).

2. Objetivos clvico-culturais (no campo da educação abrangendo
sobretudo o ensino primário e o médio) (2).

3. Objetivos sócio-econômicos:
a) Efeitos econômicos da educação, segundo os níveis e moda-

lidades de ensinQ (3);

b) Fixaçio de metas eoonômicas;

c) C~lculo econGmico da educaçio:

4. Análise da situaçio educacional:

a) aspectos qualitativos;

b) aspectos quantitativos; o prOblema dos recursos financei-
ros:

5. Realizaçio dos objetivos:

a) reformulação de estruturas e aperfeiçoamento dos padrões
educacionais (aspecto qualitativo);

b) expansão do sistema educacional, discriminando-se os vá-
rios níveis e modalidades de ensino (aspecto quantitat~);

~ como diagnosticar as necessidades e como promover a ex-
..•pansao.

c) despesas de investimento e despesas de custeio (aspecto
financeiro) :

I) métodos e processos de calcular o investimento e o cu~
teio (discriminar recursos humanos e recursos materi
ais);

11) volume de rocursos necessários ~ realização das metas
educacionais;

(1) Nesse ponto serio evocados de passagem outros pressupostos do pl~
nejamento, embora o estudo pormenorizado dêstes fique reservado~
ra outro seminário.
Nas exposições sôbre os objetivos cívico~culturais e econômicos,
procurar-se-á discriminá-los e delimitá-Ias de um modo genérico,
ainda que sob a inspira2ão das condições concretas da educaçio .~
sileira. A conversão desses objetivos em metas será estudada no
ponto referente à "realização de objetivos".
Embora possam ser lembrados modêlos abstratos como base de refroEl
eias, evitar-se-á a análise puramente eeonométrica que será estu~
dada noutro semin~rio.

(2)
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d) a fixaç~o dos prazos, seus pressupostos e m~todos;

e) avaliaç~o e revis~o periódica do Plano;

f) a política da integraç~o:
1) entre as várias áreas administrativas e níveis de poder,

e entre o esfôrço público e o esforço privado.-

6. T~cnicas de planejamento eduuacional:

a) como avaliar o rendimento do sistema educacional, disorimi-
nando fen0menos como a repetência e a evasão, a distribui -
ção dos contigentes escolares por faixa de idade, etc.;

b) como avaliar as despesas da educação e fixar os custos uni-
tários;

c) crit~rios e m~t~ _s para a racionalização das despesas da
~ducação;

d) o orçamento-programa como instrumento de polítiêa educacio-
nal; sua elaboraç~o, execução e controle.

111- PROGRAI1A DOS SEMINÁRIOS

Reforma do sistema administrativo federal.
Rep~rcussões da reforma administrativa no
Minist~rio da Educação e Cultura

João Paulo Veloso
Edson Franco

Organização das Secretarias de Educação
discriminação e estrutura dos ~rg~os-fim
descentraIização do ponto de vista pedagó-

DurmevaI Trigueiro
Mendes (1)
Carlos Pasquale

gico.

Educação e desenvolvimento. O que é un pIa
no de educação. Objetivos e fins. Metodo-
Iogia.

D.Trigueiro Mendes
Arlindo L. CorreS
Isaac Kerstenevsky

Pressupostos e co~dições institucionais,cul
turais e geo-econômicas do planejamento.

D.Trigueiro Mendes
José Arthur Rios

(1) O primeiro nome que figura ao lado de cada tema é o do relatar, e os
outros, dos debatedores.



o modêlo brasileiro de planejamento em
educação

Formulação e fixação de metas qualita-
tivas e quantitativas

Informações necessárias à elaboração
dos planos. Centro de informação, est~
tísticas e cadastro. Matemática educ~
cional (cálculo de nOVQS matrículas,re
petição, deserção;amost~.gens)

Pesquisas educacionais e sua orienta-
ção; análise e tratamento dos dados co
letados

Aspectos específiCOS do planejamento
do ensino primário

Aspectos específiCOS do planejamento
do ensino médio

Aspectos específiCOS do planejamento
do ensino superior

Mecanismos necessários à formulação, ~
laboração, implantação, 2xecução e ava
liação dos planos

Programa de dispêndios. Estrutura 00 r~
cursos. Projeção de recursos provávás
dos Estados e dos Municípios

o orçamento-programa como instrumento
de política educacional

11.

Arlindo L.Correa
Isaac Kerstenamky

Carlos Maciel

Arlindo L.Correa
Isaac Kerstene~

Isabelle Deblé

Jayme Abreu
Carlos Maciel

Carlos C.Mascaro
Lúcia Pinheiro Ma~es

Carlos Maciel
Pery Porto

D.Trigueiro Mendes
Van Gersdoff

Carlos Maciel
Arlindo L.Correa

Arlindo L.Correa
Carlos Maciel

João Paulo Veloso
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Rotinffiadministrativas: administraçã0
d0s recursos pela União e pelos Esta-
dos

Carlos Pasquale
Edson Franco

Administradores e técnicos na admini~
tração educacional. Constituição e
preservação de instâncias técnicas de
aIto nivelo Seleção, treinamento e r~
muneração de especialistas. Criação
de novas categorias de especialistas
no campo da educação

D.Trigueiro Mendes
Jayme Abreu

IV - ORçtNIZAÇÃO DO CICLO

a) O ciclo será reali~~,:"i(1 duas vêzes, com o mesmo programa, em
vista, não só de reunir os Estad0s em dClis grupos, segundo um
critério de relativa afinidade, C0ma também estabelecer, com
um número men0S avultado de participantes, condições adequa -
das ao rendimento dos trabalhos.

b) Local: Rio de Janeiro

c) Duração: 3 semanas, devendo iniciar-se, para 0 lQ grupo, a 19
de maio e para o 2Q grupo, a 16 de junho.

d) Representantes: de cada Estado, três, e das entidades intere~
sadas, 1 ou 2, a critério da c00rdenaçã0 do CEOSE.

V - CUSTO DO PROJETO

a) O lNEP fornecerá as passagens dos representantes dos Estados,
e retribuirá aos relatores e debatedores que não pertençam à
equipe do CEOSE nem à do IPEA, à razão de NCr$ 200,00 para o
relator, e NCr$ 50,00 para o debatedor.

b) Discriminação das despesas com passagens:

I) PrimeirCl grupo: ~~ssagens de ida e volta para
tantes dos seguintes Estados: Amazonas, Pará,
Piauí, Ceará, paraíba, Sergipe, Alagoas, Bahia,

3 represen -
Maranhã0,

Pernambuco
e Rio Grande do Norte: NCr$ 23.575,20

,:..-.. ;
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11) Segundo grupo: p~ssagens de ida e volta para 3 representaQ
tes de cada um dos seguintes Estados: Minas Gerais, Mato
Grosso, Goiás, são Paulo, Paraná, Santa Catarina,Rio Gran-
de do Sul, Espírito Santo e Distrito Federal. NCr$8.994,OC.

c) Discriminação das despesas de remuneração dos relatores e de
batedores:

2 relatares (nos dois tempos do ciclo)
8 debatedares (nos dois tempos do ciclo)

800,00
800,00

1.600,00

d) TOTAL: passagens:
,..remuneraçaa:

32.569,20
1. 600 ,00

34.169,20



PROJETO 111

PUBLICAÇÃO DE RELAT6RIOS T~CNICOS SOBRE A SITUAÇÃO EDUCACIONAL
DOS ESTADOS DE PARAtBA, PARAN1, SANTA CATARINA, PERNAMBUCO,

SERGIPE E CEARÁ

1. Tôda pesquis~, como é notório, só se completa quando, pu-
blicada, multiplica os seus efeitos e instaura um processo permanente de
conhecimento. No caso do CEO'::'1j,as publicações dos resultados e, ainda
mais, dos processos utilizados para obtê-los, devem articular-se com um

, ,..processo de oenhecimento com vistas a açao, uma vez que se trata de pes-
quisa para fins administrativos e não meramente acadêmicos.

~ da essência da assistência técnica essa ambiva1ência teóri
co-prática, mediante a qual se estabelece um vai-a-vem entre a pesquisa de
laboratório e as contigências da ação. Os órgãos que a promovem não se
confundem com os órgãos de pesquisa ou de administração, nem os substitu-
em: seu trabalho em ambos se enriquece para, em troca, poder iguãlmente
enriquecê-los. O mesmo se pode dizer quanto à documentação, cuidando o
CEOSE de promovê-la junto aos fatos em que ela nasce, sem preju!zo - ao
contrário - dos órgãos que a recolhem como produto final.

2. Tendo em vista a exigüidade do per{odo fixado para a rea-
lização dos projetos, escolhemos os estudos que alcançaram certo grau de
acabamento, deixando para outra oportunidade a publicação daquêles que e-
xigem revisões ao contato renovado com as situações e os dados de que êlee
resultaram.

3. Custo do proje~o:

Série Relatórios: 6 volumes relativos aos Estados
de Paraíba, paraná, S. Catarina
Pernambuco, Sergipe e Ceará, de
80 p. com tiragem de 2.000 exem
pIares, em papel acetinado.

Preço de cada volume ••••••••••
Total da série ••••••••••••••••

NCr$ 4.000,00
NCr$ 24.000,00
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Série Administração Educacional: 1 volume de 50 p. conten-
do dois estudos sôb:repr1f:!

c!pios doutrinários refe-
rentes à reforma das Se-
cretarias de Educação, um
do Prof. Durmeval Trigue!
ro Mendes, e outro, do
Prof. Michel Debrun, com
tiragem de 2.000 exempla-
res, em papel acetinado •

Preço do volume ••••••••• NCr$
Planejamento gráfico e revisão dêsses trabalhos •••••••••• NCr$
ORÇAMENTO GLOBAL ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• NCr$

4.000,00
3.000,00

31.000,00

Estas publicações serão editadas pelo Serviço Gráfico da Fun
dação I.B.G.E., seguindo o orçamento acima proposto, aproximadamente, os
últimos preços de edições do INEP impressas nesse Serviço.
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Projeto IV

RECONSTITUIÇÃO DA EQUIPE DO CEOSE

1. A equipe do CEOSE foi integrada, em largo período, por
três especialistas da UNESCO e um especialista brasileiro, designado pe-
lo lNEP. Afastados aquêles, aguardamos a chegada de outros doiaque se
integrarão em nossas atividades: a Sra. Isabelle Deblé, para concluir a
missão que interrompeu por doia meses, e o Sr. Van Gersdoff.

Do lado brasileiro, propomos como medida indispensável à rea
lização dos quatro projetos do CEOSE, além da continuação das outras ati
vidades em curso, a constituição de um sta!f provisório, cuja estrutura
e remuneração seriam as seguintes:

a) Equipe técnica:
2 especialisbs de categoria senior,NCR$1.200,OO (cada urr)

3 espacdaLã sta. de categoria .iunior, NCR$800,OO (cada um)

b) Equipe administrativa:
1 Secretário executivoc
2 Secretárias bilingue:
1 Datilógrafas
1 Servente:

NCR$576,oo
NCR$687,52
NCR$236,52
NCR$ 79,20.

2. Cabe esclarecer que em relação à equipe administrativa ,
permanece a situação atual quanto à estrutura e aps níveis de remunera-
ção, apenas acrescidos, êstes, do aumento de 20%, por simetria com o que
foi concedido ao funcionalismo público.

3. Despesas de custeio:
Equipe técnica: NCR$28.800,OO
Equipe administrativas NCR$ 9.475,44.

Outras atividades
I

Os projetos constantes do presente documento referem-se a a-
tividades novas, sem prejuízo, obviamente, dos programas já iniciados,
que são, esquemàticamente, os seguintes:
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a) no Paraná: acompanhamento dos trabalhos de reforma admi-
nistrativa da Secretaria de Educação, e da implantação do sistema de pl,é~
nejamento educacional; assistência a levantamentos estatísticos em curse
e consolidação dos métodos e processos do serviço de estatística;

b) no Rio Grande do Sul e na Bahia: acompanhamento dos res-
pectivos planos de educação em sua fase de execução;

c) na Paraíba:
tema estadual de educação,
à Assembléia Legislativa;

assistência à implantação da reforma do sis-
cujo projeto está pronto para ser encaminhado

d) em Alagoas, li:' Grande do Norte, Sergipe, Santa Catarina,
Maranhão e Piauí. retomada dos contatos e dos estudos interrompidos, há
alguns meses, por falta de pessoal e de recursos financeiros no CEOSE.
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PROJETO DO MINIST~RIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA DO BRASIL

T:ltulo do Projeto: Cond.ições e pressupostos da mudança na política ed~
cacional.

Entidade responsável pela execução do Projeto: lNEP (Instituto Nacional
de Estudos Pedagógicos), através do CEOSE (Colóquios Estaduais sôbre a
Organização de Sistemas de Educação).

I. Análise da Situação:
A. Perspectiva teórica
A política educacional é uma parte da pol:ltica geral: depen-

de da consciência de seu papel, alcançada por cada sociedade, e do com-
portamento das elites, em relação a ela - sobretudo das que detêm o po-
der.

As mudanças radicais ~ue afetam a estrutura das sociedades
modernas não determinaram, ainda, reflexos correspondentes no campo da
educação. Por um lado, a elaboração pedagógica tem enorme dificuldade
de abandonar gs trilhas convencionais, conservando-se adstrita a objeti.
vos e técnicas ainda anteriores ao salto da industrialização e da demo-
cratização - uma e outra como fenômenos da sociedade global. Há uma que~
tã. de escala e de método que precisam ajustar-se aos novos valores so-
ciais e â consciência que deles vai adquirindo a própria sociedade. A e~
sincronia se agrava na medida em que, em vez de empenhar-se para acertar
o seu passo com o da transformação social, a educação procura defender-se
dela, fechando-se em si mesma como um feudo preocupado em entreter seus
próprios ritos - cada vez mais esotéricos - ~ margem do processo social.

Se o risco da alienação ocorre com os educadores, êle ainda
é maior em relação às classes dirigentes, obrigadas a valer-se de uma n~
va imagem da educação para criar uma nova sociedade. Cresce de vulto a
dificuldade das "elites do poder" não só na própria definição dessa soe!
edade, quanto na tarefa de oferecer-lhe novas instrumentalidades arranca
das da educação. Engrena-se, por essa forma, uma dialétic~ do êrro: os
educadores produzindo educação arcaica, e os políticos, condicionados pe
loa educ~dores - ao mesmo tempo que os condicionam - realiznndo uma polI
tioa arcaica da educação. -

As ra:lzes dêsse trágico desencontro - entre os fatos e a po-
lítica, sobretudo a educacional - continuam submersas, enquanto à flor da
terra se sucedem medidas ineficazes e falaciosas. são medidas legais ou
cartoriais, que poupam os educadores e os dirigentes da obrigação de irem
ao real. A norma abstrata substitui o esfôrço experimental; a sua apa-
rente universalidade escamoteia a diversidade das situações concretas,so
bretudo em países que abrigam grandes desigualdades em seu próprio terrI
tório; a sua fixidez - tudo feito num instante, o da lei - elimina o prõ
cesso pelo qual deve renovar-se incessantemente a praxis educacional. Re
sultado: o "congelamento" institucional exacerba o divórcio entre o que
se pede à educação e o que ela em resposta pode oferecer.
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o quadro que sumàriamente procuramos diagnosticar manifesta-
se com especial nitidez em grande número de pa!ses americanoa. As refo~
mas educacionais, ou são formalistas, ou, se obrem caminhos criadores,
terminam frustrando-se por falta de condições de implementação: os ve-
lhos hábitos mentais resistem, de um lado, e de outro, a vontade de po-
der colbca as novas estruturas a serviço de antigos estilos de govêrno e
de administração. Na verdade, uma reforma deve conter um mínimo de sub~
trato institucional, tudo o mais dependendo de atitudes e métodos novos.

A fixaçco de um modêlo de análise e de uma estratégia que t~
mem como ponto de partida os pressupostos sociais, econômicos e políti-
cos de cada sistema educacional, tanto quanto os valores intrínsecos da
pr&pr1a educação, constituem o fundamento do presente projeto. Trata-se
dum esfôrço inicial no sentido de instituir novos métodos não s& de pen-
!!! a educação, como de realizar a sua política, constituindo uma das c~
racteríst~cas dessa metodologia a pr&pria fusão dos dois modos, mediante
a qual os postulados te&ricos emergem da experiência, e esta adquire mais
consciência de si mesma e mois se enriquece n medida em que incorpora a
reflexão sistemática. O metodo proposto procurará ator num feixe s& as
várias linhas de ação que têm permanecido dissociadas na política educa-
cional: as intenções dos educadores e as chances que lhes oferece o Po -
der constituído; a programação educacional e o planejamento global da
Nação; os aspectos pedag&gicos e culturais e os aspectos sociais e eco-
nômicos.

Estamos fartos de constatar que não existe comunicação entre
os que ocupam estas várias faixas de ntividades,e que esta é a causa f~
damental dos nossos fracassos. Depois de cada conferência de educação,
ou de cada decisão importante tomcda por um órgão governamental do plane
jamento, corre entre os seus líderes uma impressão triunfal de que foI
encontrada a estrQtégic para resolver o problema d~ educação. Duplo en-
gano. Primeiro, o de que o problema pode ser resolvido unilateralmente,
ou de que uma inst~ncia central - como o órgão de planejamento nacional
em muitos países - por ser, aparentemente, estuário de todos os setores,
venha a decidir do comportamento de cada um dêles, sem antes capturar o
seu apoio por um processo ao mesmo tempo racional e viável de comprometi
mento. O saber geral, no caso, não significa o poder geral, a menos que
se admitisse um processo demiúrgico - mngico. Antes de mais nada, tal sa

At#". _. A _ -ber nao e leg~t~mo se naa est~ver enxertado na rede de operaçoes cujo
desdobramento real esteja em seu alcance prever e controlar;se, ao invés,
estiver baseado numa visada abstrata e estática, obtida num determinado
momento e desdobrada, daí por diante, segundo as leis do raciocínio, e
não segundo o dinamismo da realidade concreta. Por outras palavras, o
saber geral em que deve apoiar-se o planejamento global, na sua função in
tegradora, nada significa se não constitui um esquema de articulações re
ais. -
mulação.

O outro equívooo é o que pretende substituir a ação pela for
A metodologia sugerid~ nesse projeto visa, exatamente,a subs

tituir processos formais e esquemas unilaterais por outros que exprimam
a totalidade dinâmica da política da educação, e sejam capazes, por isso
mesmo, de tornar as atitudes mais importantes que as leis.

B. Problemas educacionais nos países americanos
Partindo da perspectiva adotada no item A, podemos fixar, es

quemàtieamente, alguns pontos essenciais da situaçno educacional da maiQ
ria dos países americanos:

1. Poder e técnica
Ha' blquem pense os pro emas, quem pesquisa e elabore teorias



educacionais; mesmo precários e incipientes, jn existem esboços de uma~
ência da educação; mas essa ciência pode relativamente pouco, e muito do
que se taz em matéria de política educacional poderia ser feito do mesmo
modo se ela não existisse. O saber está muitas vêzes divorciado do po-
der nesse domínio da política, que é a educação. Com um agravante: que
o Poder, nesses casos, dissimula o divórcio, adotando, nparentemente, as
posições indicadas pelo saber, quando na realidade utiliza apenas os r~-
tulos, os clichês verbais, mantendo inalteráveis os aspectos substanciais.
Em tal estado de coisas1 o movimento de renovação se reduz a uma sucessão
de clichês; nem as instanciqs governamentais, que os impõem, ou preconi-
zam, nem as instituições educacionais que os admitem - ou por obrigação
legal, ou por tática que lhes facilita os contatos com os Ministérios e
o seu favorecimento • nem umas nem outras se dão ao trabalho de aprofun-
dar o estudo do que é preconizado e aceito, até o ponto de verificar sé
ocorre de fato a mudança de atitudes ou a criação de outra estrutura bá.
sica da educação.

A tradição das soluções de autoridade para a educação, eman~
das de órgãos centrais. exi~ia a êstes do estudo e dos métodos experimea
tais, substituídos pelo recurso à lei e à sua eficácia automática. Expli
ca-se dessa forma a inexist&ncin junto aos órgãos administrativos, de ~
gãos técnicos incumbidos de captar a experiência e de fornecer às Autor!
dades subsídios válidos para a política educacional. Trnta-se de um mo-
dêlo inet1tucionnl em que as ~utoridades sentem bastar-se a si mesmas,mu
nidas pelo sistema político-administrativo de suficiente margem de arb!~
trio para, em cada nova administração, poderem fazer tábula rasa, se o
quiserem, do repertório de idéias e de realizações já acumuladas no país,
ou em cada Estado feder~do. Às vêzes, o órgão técnico existe,· porém
marginalizado, a sua pesquisa e n sun elabor~ção isoladas da ação admi-
nistrativa de que deveriam ser o instrumento norteador, e sujeitas, por
isso mesmo, a se desencaminharem no estudo de falsos problemas ou de
questões totalmente secundárias.

O fenômeno capital da educação nesses países é o paralelismo
entre a política e a técnica, entre o poder e a praxis educacional,o que
se deve a razões culturais e sociológicas cuja investigação constitui
pressuposto de qualquer construção educacional.

2. O processo educacional e o processo social global
o item 1nos mostra a separação entre o pensamento educacio-

nal e a política educacional. Mas há outra separação, talvez mais grave
que a primeira, inclusive por constituir-lhe a origem: a que dissocia o
pensamento e a política educacionnis da rGalidade social e econômica. O
isolamento do sistema educacional retira-lhe responsabilidade efetiva no
processo de desenvolvimento social e econômico, que é ~~ processo articu
lado e global. -

3. Planejamento educacional
o planejamento educacionQl deveria constituir o instrumento

de articulação entre as duas ordens de fatôres, mas infelizmente, entre. ... ,nos, permanece um eampo de estudos e conclusoes tecnicas, sem reflexosna
realidade. ~sse fracasso resulta. em parte, das mesmas razões sócio-eul
turais já apontadas no item 1, e em parte da falta de uma estratégia ef!
eiente.

Os defeitos a apontar são de diferentes espécies. O mais gra
ve dêles consiste num equívoco: o de considerar o planejamento educacio~
nal uma téenica, a que corresponda uma categoria de especialistas: o pIa
nejador educacional. A êsse equívoco se opõe um outro: o de reduzir õ
planejamento a um código de intenções, sem a tradução destas em quantid!



des de tempo e de recursos - e sem as análises de situação de que elas
deveriam emergir.

No plano operacional, o sistema correspondente à primeira ró~
mula reúne um grupo de especialistas em técnicas de econometria,os quais
se erigem em árbitros da política educacional a ser coneubstanciada no
plano, usando a seu arbítrio as informações dos educadores e a document~
ção por êstes produzida. Trata-se de uma falácia: os especialistas de
meios formulando a política dos fins.

Quanto à segunda fórmula, o sistema se baseia na ação dos ó~
gãos-fins da educação, os quais nem dispõem dos instrumentos de análise
sócio-eoonômica, nem de planificação, nem se entrosam com êsses instru -
mentos quando funcionam noutros setores da administração.

Vê-se claramente que não se encontrou a metodologia eficaz
para entrosar as duas linhas de trabalho. Nem tal metodologia pode ser
alcançada sem se .c6~struir n6vo modêlo teórico de planejamento, ajustado
à estrutura iDstitucional de cada país, e às peculiaridades da educação.
O nôve esque~~ deve combinar o esf6rço de generalistas, aos quais compe-
te fixarD~8 opções qualitativas b~sicas da política educacional, com o
trabalho dos especialistas, tanto em educação, quanto nas ciências e ~~
nicas instrumentais do planejamento. Os generalistas enlaçam na sua vi-
são os fins da educação com os da sociedade global, assim como a políti-
ca de fins com a política de meios. Os especialistas, de ambos os cam-
pos - fins e meios - se articulam em todo o curso do processo de planifi
cação, dentro das perspectivas traçadas pelos generalistas.

A coordenação operacional do planejamento deve situar-se no
grupo das técnicas de meios, assim como a coordenação das diretrizes de
política educacional deve caber a órgãos que tenham a seu cargo definir,
concretamente, os fins da educação. Entre as duas esferas haverá um oo~
tante fluxo de informações e influências, não se podendo estabelecer ~
priori uma precedência cronológica no desencadeamento e na continuidade
dos trabalhos.

4. Estrutura administrativa dos sistemas educacionais
Os itens precedentes, obedecendo à linha conceitual fixada no

primeiro deles, estabelecem um ~oach especial para a construção educa
cional: a educação como pOlítica, o~ja, o problema de sua viabilidade
nas condições concretas de cada país. No fundo, o problema é o do encoa
tro entre fins e meios, não só na educação, como uma ordem particular,
mas entre esta e as demais ordens de realidades que integram o processo
social global. ~sse approach se aplica também, ôbviamente, à administr~
ção dos sistemas educacionais e à estruturação e funcionamento dos ór-
gãos que a promovem. Na atual organização, não estão devidamente fixa-
das as três faixas em que o sistema se distribui, e o seu entrosamento :
a dos órgãos da administração superior, a dos órgãos-fins e a dos órgão~
-meios.

A análise dos sistemas educacionais, quanto a êsse aspecto,
nos revela deformações e deficiências de vários tipos, entre os quais d~
taoamos, para exemplificar, os seguintes:

a.) A estrutura administrativa planejadia segundo modelos abs
tratos, fora da realidade, muitas vêzes encomendados a escritórios de piã
nejamento que não possuem qualquer competência específica no assunto. ~s
se método resulta do mesmo equívoco que gerou a criação da categoria J2l~
nejador educacional, como uma forma abstrata, ou técnica, que pudesse ser
vilida, sem o conteúdo que a suporta e a define.

b.) Inexistência de relacionamento entre os órgãos-meios eos
órgãos-fins, nem muito menos a subordinação funcional dos primeiros aos
segundos. Tal fato, que ocorre sobretudo com os órgãos de orçamento e
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de pessoal, provoca a grave distorção de os órgãos-meios criarem seus P;Q
prios fins, ou ficarem à disposição da cúpula administrativa, f~rnecend2.
lhe condições de realizar discricionàriamente os fins dela, e nao do ór-
gão e da instituição.

a.) Falta de staff capaz de assegurar continuidade à políti-
ca educacional, e autonomia intelectual e técnica aos sistemas estaduais,
continuando êates a depender dos órgãos federais; falta de ataff nos prQ
prios órgãos federais, para dar consistência técnica aos seus programas.

d.) Em razão dessa escassez de técnicos junto aos órgãos que
lideram os sistemas educacionais, a estrutura administrativa se mostra i
napta para realizar os objetivos da política educacional. Ou êstes sãõ
inadequadamente formulados, ou, em caso contrário, carecem de meios apr2
priados para a sua realização. Parte da inorganicidade da estrutura de-
corre dessa deficiência, embora outra parte se origine da baixa política
que cria órgã.s e funções com objetivos clientelístiocs. .

e.) Não sendo concebidos para realizar fins claramente defi-
nidos, es sistemas educacionais estão privados, por êsse mesmo motivo,de
mecanismos de avaliação de sua política. Aimplementação desta,reclama,
portanto, a criação de órgão ou órgãos de cuto-consciência reflexiva e
de avaliação do sistema, como condição de seu desenvolvimento.

f.) Num contexto político federativo, o relacionamento entre
@ sistema federal e os sistemas estaduais de educação impõe um modêlo e~
pecial, no qual a eficiência da ação federal não prejudique a sua flexi-
bilidade. Nos países em que a influência dos órgãos centrais não mais
se exerce de forma autoritária, êsse fato não seria auspicioso, como é,
se viesse a significar omissão, ao invés de outro estilo de ação,consub~
tancial na assistência técnica. Todavia, carecem os órgãos centrais dos
Ministérios de Educaçâo de instrumentos e de métodos de assistência téc-
nica, quando não se efetua a conversão de suas estruturas em função da
nova linha de liderança imposta pela descentralização. Quando o sistema
é centralizado, a lei e as informações de tipo cartorial desempenham a
função principal na comunicação entre o Ministério e os Estados. Com o
nôvo sistema, afastado o processo normativista, prevalece o de contato ~
reto com vistas à informação válida para uso dos órgãos de política edu-
cacional, e ao intercâmbio fertilizador originado na experiênCia educaci
onal e técnica posta à disposição dos elementos estaduais e locais. Acog
tece ainda que as categorias de pessoas capazes de realizar a assistên -
cia técnica não existem em tôdas as áreas, nem nos quadros funcionais dos
Ministérios, nem são por êste mobilizadas fora de seus quadros. A assis
tência técnica ainda precisa ser institucionalizada, seja quanto à cria=
ção dessas categorias, seja quanto à forma dinâmica de relações entre os
dois planos - o 'ederal e o estadual.

5. A experiência do CEOSE

O CEOSE, comissão criada em 1966 e constituída, sob coorden~
ção brasileira, de especialistas nacionais e da UNESCO, representa o ins
trumento criado pelo lNEP para delinear a estratégia encarecida nos itens
anteriores.

Por fidelidade à filosofia que o inspirou - os fatos como fon
te de suas posições doutrinárias - nada foi preeatabelecido como teoriã
ou como norma. A análise das situações e a abordagem empírica antes de
qualquer fixação te6rica, serviram de base não s6 àshossas idéias como
aos nossos métodos de trabalho.

No caso, o que mais importa são os métodos, na medida em que
constituem caminhos que levam dos fatos às idéias. O que procuramos ofe
recer como contribuição à política educacional é uma metodologia,uma for
ma de análise com base na implicaçno mútua entre as idéias e os fatos, e
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como resultado, uma estratégia que ponha em confronto as estruturas de
poder e a política educacional, tendo em vista romper o bloqueio porven-
tura criado por aquelas em relação a esta. O que importa no caso não é
tanto oferecer soluções, quanto levantar os problemas e conduzir sistem~
ticamente a pesquisa que, a longo termo, lhe facilite resolvê-los.Nenhum
problema social se resolve à maneira de um tout fait, e sim por um ajus-
te que só se manterá apoiado numa permanente atitude de investigação. A
experiência brasileira quanto a essa estratégia é breve para oferecer so
luções, mas já possui um grau suficiente de maturidade para servir des~
sídio ao levantamento da problemática.

Seria extremamente interessante o estudo comparativo das for
mas como se produz êsse bloqueio nos vários países da América, cabendo
essa tarefa perfeitamente nos propósitos de uma organização como a OEA.

~, aliás, o que se recomenda numa das conclusões da recente
Conferência Internacional sôbre a Crise Mundial da Educação,realizada em
Williamsburg, Estados Unidos: I1Além dêsse permanente processo de auto-a-
valiação, os sistemas educacionais devem submeter-se periodicamente a
exame crítico e construtivo por parte de educadores de outros sistemas ~
ducacionais, empenhados como seus colegas nacionais, no mesmo esfôrço c~
mum. A factibilidade e o valor dêstes "confrontes" já foram claramente
demonstrados entre os países desenvolvidos. No caso dos países em desen
volvimento, um processo semelhante de exames mútuos por países vizinhos
poderia ser organizado através da UNESCO ou da organização regional ade-
quada" •

Tendo em vista as anteriores considerações, o lNEP submete à
Comissão AD ROC da Educação, da Organização dos Estados Americanos,o pr~
sente projeto, que se intitula: "Condições e pressupostos de mudança na
polí tica educacional. (Problemas de organização administrativa, plane"ja-
mente educacional e assistência)."

11. Objetivos

A) Fixar os problemas da poLfticaeducacional, segundo a ~rs
pectiva estabelecida na parte 1 dêste documento. -

B) Elaborar modelos de política educacional, em cujo contex-
te se articulem a organização administrativa,o planejamento educacional
e a assistência técnica. Deverão ser encontrados modelos diversificados
segundo as peculiaridades de cada país, ou das diversas regiões em que
porventura se divida.

111. Descrição do Projeto

A) Duração - 5 anos
B) Etapas
1. A primeira etapa consistirá na

no Brasil, sôbre "pressupostos e condições de
ses da América", compreendendo quatro fases:

a) Fase preparatória - formulação do temário com a utilização
de subsídios que desejem fornecer os países participantes; elaboração de
textes sôbre os problemas incluídos no temário, os quais serão distribuí
dos com a devida antecedência aos países participantes. -

b) Seminário no Rio de Janeiro para debater o temário com ba
se nos textos menc~onados no item anterior. (duas semanas)

c) Coléquio Estadual nos moldes utilizados pelo CBOSE (o do-
cumento anexe, que é o relatório do primeiro desses Colóquios ilustra o
tipo de análise adotado pelo CEOSE).(uma semana)

realização de um seminl;Írio
mudança educacional nos pai
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d) Nôvo seminário no Rio de Janeiro para a análise criticado
Col'quio Estadual. (uma semana)

2. As etapas subsequentes serão definidas e escalonadas por
ocasião do seminário no Rio de Janeiro, com a responsabilidade solidária
dos vários paises participantes, já que depende do consenso a ser obtido
• êxite efetivo do empreendimento. Em todo caso, a seqüência de progra-
ma deverá abranger:

a) a realização de novos encontros em diferentes'países do
Continente, visando à implantação progressiva de novas estruturas e mét~
dos de ação nos sistemas educacionais.;

b) o estabelecimento de comunicações permanentes entre os v!
rios países membros da Organização, pela qual fique assegurada a continu
idade do prooesso a ser desencadeado pelo projeto, e a avaliação si~tem&
tica de seus resultados. Uma das formas de promover essa articulaçao p~
derá ser a presença, cada ano, junto ao CEOSE, de observadores de deter-o
minado número de países membros da OEA, a fim de se inteirarem dos méto-
dos de trabalho adotados por essa Comissão, e de seus resultados.

c) Descrição das atividades
Caberá ao CEOSE:
- coordenar o encontro, desde sua fase preparatória contando

com a colaboração direta dos órgãos do Centro Brasileiro de
Pesquisas Educacionais;

- redigir alguns dos documentos a serem discutidos;
- escolher os relatores dos demais documentos;
- convidar especialistas brasileiros ou estrangeiros,

prestarem colaboração técnica ao projeto em qualquer
suas etapas.

para
de

D) Estratégia adotada para alcançar os objetivos,
A estratégia foi definida, quanto aos fundamentos, no item I,

e quanto aos métodes, no item 111. Em relação a êstes, vale destacar qa&
o Colóquie Estadual permite acompanhar, ao vivo, os processos e técnicas

~ usados pele CEOSE.
E) Participantes
Tendo em vista os objetivos do projeto, e a necessidade de

que esforços desta ordem devem justificar-se pel~ seu efeito multiplica-
tivo, os participantes devem ser pessoas-chave nós respectivos sistemas
educacionais, seja no plano administrativo, seja no plano pedagógico.

IV. Recursos
A) Caberá ao lNEP a responsabilidade quanto às instalações ,

equipamentos e serviços de secretaria, além dos encargos atribuídos ao
C~SE e ao CBPE, com os recursos constantes do orçamento do Ministério
da Educação e Cultura.

B) Caberá à OEA assegurar a passagem e hospedagem aos parti-
cipantes de fora do Brasil, assim como atender às despesas relacienadas
com a vinda de especialistas estrangeiros, mencionados no item C e com a
publicação do relatório final. Essas despesas podem ser estimadas apro-
ximadamente, em NCr$ 30.000,00.



8.

v. Avaliação do prejeto

atividades:
A avaliação do projeto será realizada mediante as seguintes

A. Relatório circunstanciado de cada etapa cumprida;

B. Observação do pr~cesso de implantação das novas estruturas,
inclusive através de contatos periódicos com as autoridades encarregadas
da execução das reformas.

Durmeval Trigueiro Mendes

Coordenader do CEOSE
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A responsabilidade técnica do programa - ela- .., .., . ,..,--boraçao e execuçao -- fo~ atr~bu~da a uma Comlssao
de especialistas brasileiros e peritos da UNESCO,
sob a coordenação do Prof. Durmeval Trigueiro.

Os três documentos reunidos neste caderno co,!!
figuram o sentido dos C~OSE -- o que inspirou a
sua criação, e o que emergiu, afinal, das próprias
experi~ncias realizadas. Apesar da reiteração de
certas idéias nos textos -- redigidos em .diferen-
tes momentos dos CEOSE - evitamos fundí-los num
só documento, para que ficasse caracterizado o pa-
pel da experiência em nosso esfôrço e o progressi-
vo delineamento que êle foi impondo aos nossos ob-
jetivos e métodos de trabalho.

O primeiro documento contém a doutrina
CEOSE, e os out~os, indicações referentes
modo de operar.

dos
ao seu

INFORMAÇÃO P~VIA

Os CEOSE constituem um sistema de assistência
técnica do MEC aos Estados, por intermédio do INEP.
Como todo sistema, baseiam-se e~ objetivos bem de-
finidos e dispõem de instrumentos adequados para
a sua realização.

Coube ao Prof. Carlos Pasquale a idéia inlc1-
aI e as primeiras providências para a sua implanta
ção; e ao seu sucessor no INEP" Praf. Carlos l1asc§:
ro, não sÓ a concretização do programa como as mo-
dificações que lhe acentuaram o caráter operaóio-
nal.



DOCUMENTO 1

OS CEOSE COMO INSTRUMENTO DE AÇÃO DO MINISTÉRIO DE EDUCAÇÃO.

1. A Lei de Diretrizes e Bases constitui, apesar de suas deficiên
eias, o mais realista dos estatutos educacionais já outorgados ao pais. E
por isso mesmo, c mais viável, e o mais apto a combinar as aspiraç5es que
expressa com as condições reais do Brasil. A integração dos ideais na rea-
lidade como instrumento fertilizador, e não como utopia estéril, confere à
Lei uma objetividade dinâmica capaz de impulsionar o desenvolvimento da ed~
cação brasileira. Nisso, a nova sistemática se distingue das que a preced~
ram, resultantes de formulações abstratas elaboradas pela buroc~acia, ao a~
repio dos condicionamentos e possibilidades inscritas na experiencia.

~. Mas a Lei de Diretrizes e Bases é menos um código de prescri-
, ções casuisticas que uma carta de principias suficiontemente nitidos, mas

també~ flexíveis, para abrigarem a diversidade das situações e de experiSn-
cias dentro duma organização saudàvelmente pluralistica.

Ela não fez tudo, nem pretendeu fazê-Ia; não é o fim, mas o prin-
cipiO, ou seja, a instauraçãq de um processo criador, que, como tal,terá de
brotar dos vários campos da e~periSncia educacional. Não há mais um órgão
de fazer leis, divorciado dos setores que fazem educação: sob a égide de uma
lei mais inspiradora, que limitadora, a praxis em que está engajado cada E~
tado, ou cada instituição, é ~ue vai delineando as suas estruturas e o seu
comportamento. Reconhecemos que a filosofia, aqui definida, só incompleta-
mente chegou a expressar-se na lei, sem que, todavia, as incongruências ou
falhas sufoquem a sua inspiração e as suas virtualidades.

3. Está portanto em processo a nova organização educacional, com
as transformações que reclama. Não se implantou uma arquitetura legal aca-
bada: autorizou-se o fieri sob o impulso da iniciativa e dos progressos da
experiência por parte das Administrações estaduais e municipais, das Univer
sidades e escolas, de tôdas as instituições ligadas à educação. -

Ocorre, todavia, que essa filosofia liberadora surpreendeu os Es-
tados, e as instituições despreparadas para utiliz~-la. Forçados ao longo
regime da docilidade, que lhos retirava a iniciativa intelectual e a respon
sabilidade de analisar e resolver seus próprios problemas, tornaram-se, mul
t~s delas, vitimas da estagnação, desprovidas, por isso mesmo, do cabedalde
informaç5es e idéias, e dos quadros técnicos indispensáveis ao cumprimento
das tarefas que lhes foram transferidas.

4. Impõe-se, destarte, que os Estados se ponham, ràpidamente, em
nivel com o gráu de rosponsabilidade que a lei lhos conferiu, e procurem a-
tingir as condições necessárias à realização duma politica criadoramente au

'tônoma. Se não, permanecerão, por inércia, dependentes do Ministério da E-
ducação, ou deixarão tudo como dantes, perdendo a chance de renovar o velho
estilo burocrático e formalista.

,
5. ~ claro que a autonomia dos Estados e das outras instituições

educacionais não exclui o Ministério na formulação e na exacução de uma po-
litica nacional de educação. De resto, só o Govêrno federal poderá promovi
1a, por lhe ser exclusiva a autoridade de ~efinir certos objetivos comuns,
que transcendem as particularidades regionais, e devem consubstanciar-se nos
Planos nacionais de éducação primária, média e superior. Não se trata ape-
nas dum imperativo sociológico, de exprimir a solidariedade das partes numa
politica que interessa a Nação como um todo, e de propiciar, pela ação esti
muladora do P~der público e pela mobilização integrada dos recursos humanos
e materiais, a aoeleração do nosso progresso social, econômico e cultural.
Trata-se, igualmente, dum postulado da Lei de Diretrizes e Bases que atri-
buiu ao Ministério da Educação e Cultura a responsabilidade de formular os
r~feridos Planos, à base dos recursos federais destinados à educação. Res-



saltam da! ~as linhas de ação: uma, que configura a inioiativa própría do
Ministério da Educação e Cultura n~ distribuição dos recursos federais; ou-
tra, que define um estilo de agão cooperativa, junto a outras esferas,do p~
der público ou da iniciativa privada. Numa e noutra perspectiva, te~a o Mi
nistério de proceder a uma aubstan~ial revisão de seus métodos de açao, ~r~
cando o estilo autoritário p~lo diálogo. Os Planos •.ainda que ba~eados nos
recursos federais, deverão recobrir iniciativas que em larga escala so de-
vem reconhecer à liberdade dos Estados, ou de instituições autônomas, como
são as Universidades. Por 1s60 mesmo terão de ser construidos por meio de
mútua éonaulta e interação em tôdas as fases de sua elaboração @ execução.
Quanto às iniciativas da competênoia dos Poderes autônomos, a ação do Mini~
tério da Educação e Cultura se eXêrcerá, primordialmente, sob a forma de e~
tímulo e de assistência técnica.

6. Importa deline.ar Qlaramente a nova posição do Ministério da E-
d~caç~o e Cultura e & inv~rsão de sentido de sua atuação. Presumem alguns,
equlvocadament9, o süu esva~i~mento, d~sde o momento em que se deslocaram
do centro para a periferia as re&ponsabilidades da política educacional. Se
é verdade que fugiram dos órgão$ cen\rais p~ra os Estados atribuições prim~
rias de ação, também deve partir daqueles para Sstes um constante fluxo de
coope~ação técnica e financ~ira, e no caso desta última, sob a caução de di
retrizes formulada~ pelo Govê~no f~de~al tanto quanto possivel com a parti-
cipação e solidariedade dos próp~ioá Estados. O Poder federal se vai desP2
jando, em bo~ hora, de cOhsiderável soma de encargos administrativos, " mas
não do dever de participar, em nova forma, e solidàriamente, da política e-
ducacional descentralizada. Persisto, pois, com outra perspectiva, a "sua
fungão irradiadora: menos normativà que supletiva, não mais como órgão da
lei, prolengador da eficácia coator~, mas como órgão de cooperação. Cessa o
poder de polícia, e em Be~ lugar se instaura o poder criador da política.
Substitui-se o jurisdici~mo burocrático pelo espírito de empreendimento. A
Lei não outorgou ao Ministério da Educ~ção e Cultura autoridade para coman-
dar uma casualística formal mas para mobilizar instrumento de ação. E nis-
so consiste sua inovação revolucionária.

Por outro lado, fôrç~ é admitir que parte da autoridade do Minis-
tério lhe é atribuída em cRrater exclusivo, enquanto instância normativa pa
ra determinados fins. Mas outra parte está na dependência da capacidade re
aI, e~ tôrmos ~e competência inteleotual e técnioa, revelada pelos executo:
res de sua politica.

O que a Lei de Diretrizes e Bases introduziu em nossa sistemática
educacional foi, de um lado, o imperativo da competência pessoal dos admi -
nistradores e dos técnicos, e de outro, a necessidada do diálogo que, a par
tir dela, se armou entre os órgãos centrais c os periféricos. Não só por~
que o laço hierárquico ee f~exibilizou em estilo de cooperação, como também
porque tais relações não ficam prefixadas na lei escrita, mas se deverão ar
ticular, dinâmicamente, na base dos fatos em sua cont!nua fluidez e mutaçãõ.
O nôvo regime se caracteriz~ pela mobilidade,pela variedade das soluções, e
pelos vínculos pessoais, VivOs, que devem presidir a política educacional.
Tinhamos, antes, a polítida estática, baseada no predomíniO da lei uniformi
zadora e imutável: as normas eram estabelecidas unilateralmente pelas auto:
ridades da cúpula que, a partir daí, passavam ~ ignorar o seu confronto com
as situações concretas.

Foi, destarte, removido o autoritarismo abstrato e instituído um
método de comunicação em tôrno de problemas reais; substituida a disciplina
mecânica pela interação ordonada. Tivem.s, afinal, o triunfo do realismo,
antepondo~se a realidade à norma, o movimento à fixidez, os conteúdos situa
cionais às generalidades da lei~ a dinamis~o pessoal à impessoalidade cartõ
rial. Acabou o tout fait; a ação do Administrador e do técnico se afirma ~
aqui e agora, em cada emergência d. permafiente devenir da realidade social
e eduoacional.

7. Duas consequências fundamentais resultam dessa transformação:

2.
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a primeira é que só se realizará a pol{tica institu{da na Lei, se houver,de
um e outro lado - no centro e na periferia - l{deres e técnicos suficiente~
mente lúcidos e adestrados para o diálogo; a segunda, a autoridade do l'1ini.~.
t~rio da Educaç~o.tende a afirmar~se, cr~scentemente, mnis.intelectu~e ~ /
n~ca que burocr~t~ca. O buraur~t1Bmo fo~, realmente, varr1do pela L61 do
Diretrizes e Bases. .

E afortunadamente, pois uma das origens da crise educacional bra-
sileira estava na visão burocrática que eliminava ou escamoteava o conteúdo
dos problemas, de tal modo que a escola e a realidade nacional passaram a
ignorar-se como duas ordens incomunicáveis.

Não reside, mais, a fôrça do Ministério da Educação e Cultura na
imperatividade de seus editos, mas na excel8ncia de seus conselhos. E, se
é verdadeira a constatação de que as soluções educacionais não podem esgo-
tar-se nas diligências burocráticas, segue-se, igualmente, que o estudo e a
gestão dos assuntos educacionais não pode ser atribuição apenas de burocra-
tas ou de "técnicos", mas, sobretudo, de uma elite cultural capaz de dar
conteúdo real à educaçã~.

Para ser realista, é preciso ter a inteligência adequada da reali
dade; se foi nociva a ignorância dos fatos, na fase cartorial,muito mais o
seria, agora, que se faz O jôgo da verdade. O realismo, que constitui o
grande desafio lançado ao Ministério da Educação, reclama uma mobilização de
energias - muito maior que dantes, pois se trata, neste momento, da verdadá
ra eficiência: a que se impõe, democràticamentu, pelo vigor de sua lucidez,
e pelo zêlo de sua presença.

A outra razão em que se baseia a autoridade do Ministério da Edu-
cação e Cultura, a partir da Lúi de Diretrizes e Bases, consiste na necessi
dade de ser formulada uma pol{tica nacional. Mantida, sempre, a preliminar
da integração dialética, tal autoridade não se constitui, superpondo-se à
dos Administradores de outras áreas, mas pela capacidade de definir objeti-
vos gerais à sua pol{tica, e de ajustar, a êles, os programas espéo!fioos
dos Estados e das instituições autônomas.

8. Tais são os postulados em que assenta o plano dos Colóquios E~
taduais sô1re a Or a iza ão dos Sistemas de Educação (CEOSE)o Trata-se-- de
preparar as condiçoes mediante as quais possa _ aplicação concreta a Lei
de Diretrizes e Bases e a sua filosofia.

9. Parte-se da idéia de uma unidade constru{da, - democràticamen-
te, sôbre a diversidade. Pretende-se reconhecer a nossa múltipla realidade
sócio-cultural e educacional, consagrar a originalidade das experiências es
taduais, - além de outras fora do contrôle federal e alcançar a unidade da
pol{tica nacional da edacação através das diferenças complementarmente arti
culadas. Em vez de primitiva uniformidade, empobrecida, cabe ao Govêrno F~
deral, na perspectiva do LDB, construir outra unidade: o noss~ esquema se
inspira, destarte, no pluralismo convergente que integra num esfôrço oomum
o ensino público e o ensino privado, a aç~o federal e a dos Estados, Munici
pios e instituições autônomas. Procura-se, adem~is, identificar a peculia-
ridade de cada n{vel do ensino e d~ pol{tica que lhe corresponda.

Cabe ao MEC combinar a ação diversificada das várias esferas do
~der, e, além disso, fundir a doutrina com a experiência, c a{ ressalta a
sua importânCia como órgão da política educacional. As idéias e fatos anda
ram quase sempre separados em nossos programas de educação: aquêles conti~
nuaram a ser declamados, inutilmente, e êstes a Sér relegados ao velho e o-
paco empirismo; entre ambos, um intervalo que impedia a comunicação fertil!
zadora.

10. A iniciativa do INEP ao instituir os CEOSE está enquadrada nas
suas atribuiçõos legais como órgão de pesquisa, documentação e informação e
ducacionais em tôdas as áreas e n{veis. O instrumento espec{fico para rec.::
lizar, tanto a articulação administrativa como a fusão entre as idéias e 08

fatos, de:verá ser o Plano, feche natural dos esforços empreendidos pe Lc s



CEOSE. Pela constituição da equipe que os promove, pela filosofia que os
inspirou e pela metodologia empregada, parece-nos que os CEOSE se constitu~
no mecanismo perfeitamente adequado à elaboração dum plano nacional de edu-
cação. Um plano que não seja apenas especulativo ou cerebrino, n0ffitampou-
co mera expressão duma vontade central autoritária, mas, ao contrário, a
conveniente orquestração das diversidades brasileira, sob uma liderança na-
cional que recolha as potencialidades de cada região e as multiplique pela
fôrça dinamizadora do todo.



DOCUMENTO 2

~
tOL6QUIOS ESTÁDUAIS SOBRB A ORGANIZAÇÃO DE SISTEMAS r3 EDUCAÇÃO:

OBJETIVOS E FUNCIONA}ffiNTO

I. Os CEOSE (Colóquios Estaduais sôbre a Organização de Sistemas
dG Educação) s~ prendem a duas consequências extremamente importantes da
Lei de Diretrizes e Bases: a des~entralização da política educacional, de
que resultou a oriação de vinte e dois sistemas estaduais de educação, em
lugar do antigo sistema único, comandado artificialmente pele MEC; e a nô-
vo caráter imposto às atividades dêste.

11. Contudo, a salutar a~toDomização dos sistemas estaduais, que
lhes perm(tü Q esfôrço criador autêntico, Gm vez da simples e mecânica re-
petição do~ clichês recebidos do MEC, não pode efetivar-se sem a colabora-
ção técnica que a êste incumbe oferecer. Faltam aos sistemas' estaduais
quadros técnicos na quantida1e e, às vêzes, com a aptidão suficiente para
a&sumirem responsabilidades que jamais tiveram. Todavia, os vinte e dois
sistemas convivem dentro da unidade n~cional, sendo perfeitgmente possível
uma pol~tica que mobilize os melhores, estejam onde estiverem, para juntos,
de forma sistemática, oferecerem assistência aos Estados, ou aea s~tores
ainda emperrados da educação ~ em qualquer Estado, ou mesmo no sistema f~
deral •.

111. Essa é, de resto, a nova função dos vários departamentos e
serviços do :M:E,C. Pr.curando situar-se adequadamente na sistemática insti-
tuída pela Lei de Diretrizes e Bases, entendeu o INEP, ao cabo de estudos
que tiveram a colaboração de vários educadores qualificados, que a mais a-
propriada forma dG pxprimir-~e efiQazmente a sua atuação, segundo o espíri
to da Lei, seria a cooperaç8.o técnica nos moldes af í.na I consubstanciados
nos CEOSE.

IV. Que representtm êsses Colóquios? quais os seus objetivos? co
mo estão organizados? Quais as suaS implicações ~ efeitos?

A. O que representam

Os CEOSE significam a presença de uma equipe de educadores e~
especialistas de alto nível, júnto a cada Estado, realizando aquilo que se
vem pretend~ndo inutilmente fazer atravós de ofícios, relatórios e. outros
expedientes burocráticos; ou com reduzida eficiência, através de congres -
sos e reuniões mais ou menos formai.s. Essas equipes vão realizar, por as-
sim dizer, ~m trabalho artesanal, tomando problemas e soluções, não por p~

• lavras, mas operativamente: na sua origem, na sua significação, e sobretu-
do, na maneira de fazer as coisas. A teoria comparecürá nesses encontros
dentro do seu' justo papel, de assegurar princípios e crit0rios que servi-
rão de apoi~ permanente à prática, evitando que esta se esgote no simples
treinamento.

Os Colóquios representam também a possibilidade de recolher dire
tamente em cada Estado informação válida sôb;re o respectivo sistema educa-=
cional global e sôbre os seus aspectos mais significativos. Tem faltado,
em nossp país, um instrumento dessa natl,1rezana coleta de dados indispensá
vois à orientação do MEC, para que êste possa agir, não abstratamente a,
sim, a partir da experi€ncia real em desenvolvimento em cada Estado.

""'



Cumpre esclarecer que a idéia, a organização da equipe e o esti~
10 de assistência técnica consubstanciado em nosso programa se baseiam no
pressuposto de que as pessoas competentes estão, em grande parte, disper -
sas pelos própries Estados, e que, em vez de propor diretr~zes e idéias de
uma possível instância central, cabe-nos recolher a experiencia dessas pe~
Boas e articular, ordenadamente, a sua contribuição em proveito de todo o,pal.s.

B. O que pretendem

o objetivo fun~amental do nosso programa consiate em tornar efe-
tiva a existência dos s í stemaa estaduad s de educação. Depois de seis anos
de vigência da Lei de Diretrizes e Bases, que os instituiu, ainda é muito
tênue a sua realidade; basta atentar para a extrema debilidade dos Conse-
lhos de Educação em alguns Estados; e onde o Conselho Estadual não consti-
tui um dos eixos do sistema, ,é impossível que funcione a Lei de Diretrizes
e Bases. Com efeito, cabe aos Conselhos, entre outras prerrogativas e en-
cargos, a elaboração dos p~anos de educação nos Estados: onde vem sendo
cumprido tão importante Plandamento legal?

Para assegurar a real implantação dos sistemas estaduais, impõe-
se que as idéias, fórmulas e soluções recebidaô em cada Estado, tanto do
NEC quanto de outros Estados - às v8zes por simples mimetismo - sejam
perfeitamente conscientizados: só a partir dessa conscientização, êles po-
d8rão saber se o que foi il\lportadolhes convém, e, em caso afirmativo, co-
mo incorporá-lo à sua viva tessitura. A verdadeira assistência técnica,
portanto, não é a que se realiza por meios burocráticos, mas por aquêle
processo "ar-t.eaana.L"que permita a elaboração e execução da idéia em cada
lugar, com a mente e as mãos dos que vão realizá-Ia e desenvolvê-Ia.

Não é necessário pOJXl.erar que tal assistência estará condicionada
em cada Estado às suas necessidades, ao grau e condições de seu desenvolvi
mento e às intenções de sua Administração. Poderá acontecer que, nos luga
res onde a experiência educacional tiver alcançado um nível mais alto d;
maturidade, a presença da equipe represente sobretudo a oportunidade de um
confronto de pontos do vista, e de uma troca de experiências. Tal fato não
retiraria à cooperação técnica o seu valor, dado o sentido particularmente
fertilizador dêsse cotejo.

C. A organização da eguipe

Tendo em vista a necessidade de espdcialistas altamente categori
zados, planejou o lNEP a constituição de uma equipe, com educadores brasi-
leiros e peritos da UNr~SCO, sob a coordenação do Frof. Durmeval Trigueiro
Hendes. 08 peritos da UN.2SCO são os profossôres Michel Debrun e Jacques
Torfs; quanto aos especialistas brasileiros, está previsto um sistema fle-
xível de convocação que permita o seu revezamento, já que o grande número
de Colóquios e o largo período de tempo em que se vão desdobrar, torna im-
praticável a presença perrnanen te das mesmas pe asoas na equipe. A relação
dêles será comunicada ao Estado inter0ssado antes de cada -Colóquio,

D. Métodos de trabalho

o programa em cada Estado terá a duração média de 8 dias e deseE
volver-se-á tendo em vista:

~ . . a) ,o dí.agnôetí.co da situaçã~ c?m. a indica2ão de medidas adminis-
tr~tlvas e tecnlcas que possam condUZlr a lmplantaçao de novas estruturas
ou mecanismos no sistema de educação do Estado e na organização da respec-
tiva Secr8taria de Educação; b) a discussão de idéias que devam lastrear a
sua política de educàção; c) o planejamento educacional.



E. Implicações e efeitos

Não será apreendido o verd~deiro sentido dos CEOSE sem a porspe~
tiva de seus desdobramentos no futuro; por outras palavras: os oito dias
dos CEOSE não se destinam a resolver, mas a revolver; representam, antes
de tudo, ° desencadear de ~ processo que vai reclamar continuidade.

A eficiência dos Colóquios pOderá ser imediata ou mediata, de a-
côrdo com a natureza de cada problema: para alguns, a solução pode resul -
tar do próprio encontro; para outros, não se poderá ir além de indicações,
a_modo de roteiros, entregues à boa vontade e ao dinamismo das administra-
goes.

Sendo inevitável a projeção no tQturo dbs problemas suscitados
nos CEOSE e das soluções que êles apenas iniciam, procurará o MEC escolher
o adequado instrumento de sustentação dêsses esforços, ou seja, a institu-
cionalização de uma verdadeira polí~ioa de assistência técnica aos siste -
mas estaduais de educação.



DOCgMENTO 3

ASSIST~NCIA T~CNICA AOS SISTEMAS EDUCACIONAIS DOS ESTADOS.

1. A antiga posição do Ministério da Educação.

Com a Lei de Diretrizes e Rasps, sofreu o MEC uma completa vira
da nas suas posições. Antes, êls reduzia tôda a educação brasileira a um
molde uniIorme, elaborado nos seus gabinetes burocráticos, donde sua açao,
nessa época, ter se caracterizndo: a) pela ccntral:t:~ação, que elimina.va
qualquer autonomia dos Estados; b) pelo burocratismo, que transformava
problemas de filosofia e de técnica educacionál em problomas burocráticos;
c) pela falta de cooperação e aconselhamento técnico dos órgãos federais·
em relação aos Estados, já que o mandonismo federal, como fôrça apenas cQ
atora, limitava-se a impor, em vez de propor. Escudando-se na eficáciada
lei, não se preocupavam os dirigentes do sistema federal com a pesquisa ,
com a busca das soluções técnicamente mais adequadas, nem tampouco com um
método de comunicações intor-pessoais, mediante o qual as idéias oriundas
das experiências mais ricas pudessem ser levadas a todos os Estados. Em
vez do intercâmbio de idéias, reinavam os necrotos e portarias, em lugar
do encon~ro das pessoas, a ação impessoal do diário ofici~l e do correio.

2. A nova posição.

A Lei de Diretrizüs e Bases tornou imposs{vel a continuação dê~
se sistema. O MEC deixou de ser o laboratório de fórmulas cerebrinas a
ser~dotadas compuls~iamento pelos~tattós; ao contrâr1ó, 22 s1sfêmas
de educaçao .'tântos quantos os Estados - se tornaram possíveis a partir
daquele documento liberatório,. Digo - se tornaram poss{veis - para acen-
tuar que essa autonomização dos sistemas estaduais nâo é automática: ela
ó antes de tudo intelectual, e enquanto não tiver cada Estado idéias edu-
cacionais bem elaboradas, que .resultem da reflexão aprofundada sôbre suas
condições próprias, o seu sistema educacional não será a resposta exigida
pelas suas ~ecessidades sociais, econômicas e pol{ticas.

3. A razão dos CEOSE

Para aten~er a essa premente necessidade dos Estados - de possu
, " """ , . N" -irem ideias adequadas sobre a educa~ao e sua po12t2ca, e nno so ideias,cQ

mo também staff, instrumentos de analise e de planejamento, estrutura adm~
nistrativa e técnica apropriadas - é que se criou êsse novo mecanismo cha
mado Colóquios Estaduais sôbre a Organização dos Sistemas de Educação.

A iniciativa de sua criação coube ao INEP (Instituto Nacional de
~~tudos PedagógiCOS), órgão que, pela sua amplitude - envolvendo todos os
graus e modalidades de educação - e, pela sua destinação própria - pesqui
sa, exrerimentação e elaboração pedagógica -, oferece as condições ideais
para- tal empreendimento.

Os CEOSE constituem o instruulünto mais qualificado e o processo
mais orgânico de assistancia técnica do MEC aos Estados.

4. As três fases dos CEOSE.

Tal assistência abrange três etapas. Destinar-se-á a primeira
ao levantamento do dados sôbre a situação educacional do Estado, tendo em
vista o diagnóstico e, com base ~este, as sugestões concretas sôbre a es-
trutura administrativa da Secretaria da Educação, mecanismos de planeja -
monto educacional e o correto entrosamento entre o Conselho Estadual de E
ducação e a Secretaria da Educação.



2.

Na segunda etapa, promoverão os CEOSE, em conjunto com 3S equi-
pes locais, constituídas já sôbr~ as novas bases propostas na primeira e-
tapa, estudos relacionados com a pr6pria política educacional e o seu pl~
nejamento.

A terceira fase - ou melhor, o terceiro aspecto dos CEOSE, pois
se trata de atividades susceptíveis de desenvolver-se simult~neamente com
as etapas já mencionadas - destinar-se-á ~ formação dos especialistas que
faltam ao Estado, ou ao seu aperfeiçoamento, quando fôr o caSo. As vezes,
há os especialistas mas não são aproveitados pelo sistema, onde falta a
área técnica que êles representam. ~ o que às vezes ocorre com a estatí~
ti ca , por examp Lo s .,..

~. Conclusão

o nosso trabalho é técnico. Mas as mudanças num sistema educa-
cional constituem uma decisão política, no sentido justo da palavra. ~e
os poderes a que está afeta a c6nduç~0 dos negócios públicos não transfo~
mam a9 idéias em decisões, todo osfôrço técnico se torna ineficaz. Ao me
nos por enquanto, pois resta S8mpre o seu poder germinativo, capaz de pr~
duzir frutos no futuro.
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VII

1. ,O sino up :rio e ent trutorou ••
A sua vol ç"'o n "'lt1 o oar.c ri ou- p Ia xtens- d U
rid.& a tô a. unidade Je Ia crl <}ãode Universid deu e d
Faouldad.s, ·eJ pel~ reo nh 01 de Quta l.cintos 1801 dou. Mel' em
destaqu$ r oente$ 1n1c1 tive. (lU! em ara.fIta.. dum Ido, promove
Ctiaç~o de un1v ~id d SOb a tor de uma fundação e QO earaoter!~tl-
eaa p" ""d.eu p.rópll'la J . u.tro lado, no in riol' do ...o
Paulo, que tenc1 r Ia de t! ntr 1$ ao n!vel tiu 1 o en 1no p. rior }XlI'

umar'" e de eul de nov •

1r1" Ia
ind qu
no •

ti oe1rm::tan

sitárl •

que a io
Uni4o, L.D.. econh c

hQJ depen ent
autonomi un1v.t.

o ti,o a2 da L.D.U. d te m"Ou o princípio e dotações glob 1s,
"fe.,;,endo- e no orça.manto da. unive.r idade devida epecif1caçãoff• rt1eo
81 de ta 8 Lei previu" ra 8 Univero!dado oticia! o G$tatut de u.
t rquia ou fund 9ão. para Univ rstd das partioul re , de tunda9ão ou d
.A. i ...•ft
D~30C aç o •

O 1 sino uperior 1van"t portanto probl S G _p_
cla1 xi ..• tl' •qu o

1. 1 Un1ver 1 •
11. Q ivi 11za

•
lU. O 1'0 ento n~ p og ção. a xpan ....o do

naino •. O (o pro 1 d' tioulagã.o ntr ns1no· édio
nino uperior) e a pera» otiv d conomia (pesquisa ,

nologia ê demanda de profissionais).
ts.

v. C~s "A L.D.. a r.toma uniVêX' :1tá..•
ri tt nOCt1ME!fTA 1963/21-11, 1'P.98 ti •

Se do o en luo u.p0rior un1vero~~'L\
18 on ro t nto e ter1 q

0011 iderado COlJlO O U

r os h t ndo
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l~
uma taref'a importante na fo.:.rmag;o de qUadros alt.~nte quel.if'i.oad.os,O .eu
l!'el1d1mento merece a maior a:t~u12ão.. Oomo a CAPiS pl'Ojeta i9ntudar ê~te ran~!
manto, ~ prová",el qu~se posttQ. dispor am b~vQ dos dados nêcessárlos. Pod~El
..•se .já. destacar as ee€;u1ntes áreas dQ $$tudOt

4. Pt'ifilQiro ao n!vpl sstlldanti~ nio só devem $er eonhecidaa li lIlPOX
tânoi.a datid,esergõu, iato é, o nÚtaaro d.ê 9stlldanteaque deixam a universi-
dade sem ter nenhum t!ttUo. Da 8Obl."o,tudo a 4'Uo~9ão '1Rtdia. do.a cursgs que um
alu.no, pot ramo &1"01* estabeleci entQ, neoessita ;para.8$ !()mar. t claro
que nesta. ava11 aç &o devo ecr lemb~() qu~ a reprovação como a 1:epetiçio no
ensino supar101" sio igualmente COu,s$qUinc1aa de uma sadia exigêncis. de QUa.••.
lidade e dQ $eleljão. Enfim a.avaliação do rendimento do trabal.ho eatudan -
til d~ve também levf1X' em oont (li. dUX'~2;O F~al..dq anol!t1vo 8.!a.dêmi.co.

fi. Umoutro !uor que 1ntlu1 diretamente s.ÔÔft O' :rendi ento. 80'01'$_

d.o no qU$ toca E\O.& ·atudan:tes. ~ efioáoia ê ••1 portâncla 4f:1.~s,glatincia
'proporoi.ona.da. hta 6$iatênola. nio. .ó se manl.testa ~or uma ajuda. finance!.
1:& durante 8 total14ade ou. uma parte dOB ~atudo& (empr&stiaU)8. bÔlsa&e fi. )

•• pode atAda toJ.llal." outras fo'rlnM como.
i. tia alluntação. na l:'8St :urani S univevà1 tár108' AO alojamento,

p31a constru9io ou pela requislgão d~ »réd1ea pa~ e.rv.ire d$
re$idinc1ae eetudant1a.

u. No que ,U.$ :t"eape1to. aos t::ranepo:rt.s. .rá de particulu ~or-
tinoia cons1det:ar as nOVd neceNidattes de'Vlde.a • ~4ifioagão dll

c1d.a4eeuni e~1 tmas Ma periferias baatantQ d1ratantea dO$
O:entHs das cidad.es.

li!. Na ee18tenoie. _dica sooial prôpriaaante dita.
iy. Entl= .e talve. sobretudo num 807:9190. de 01'1 n.ta;ãQ de estudos

e de orientação pl"Qt1'!'.isiOMl que a,Judará.O$ ~etudMtea .que op-
tua pl.'emB.tll.ramente 8.:0 comil}.Qdos S-éU.Q$stu.{l-os. gote servl.90
oonhécerá um gra.nd0 dêJHUlvol;timanto t,luando6umenta:r9Il1 os cur -
sos propad~ut1Q.o$.

6. Depois, o l"endimEmto vai depênder tanibéw.da inteilsi<lade oom a qual
o oorpQ docente pode se dedicar à$ ílUtisterefas 8cadS.m1cas. Sem doaprezar
a h1póteaesegundo a qual. Q lnt1"Oduqão de novas t';en1ou (o ensino :program.t.
dQ, fi oircu1tO. interno de televiÃo, OS <lurSQ:8 radioditund1doliJ ••• ) possa ~
v1ar (;trabalho docen'e ainda aisaumenta.l:' o rendimento to ensino., pare-
ce urfj,ente no moaalltG ést\ld~ COll() se pode proplc~ m.lhores aQndlçõas •. à
própria ~\m9io dOC@'tÉh O que1ra.p11oa \UI'Iaanálise dê. deBrtalpQnta1iyqio
do~!êmpO 1nte01.
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i. A epartaméntalizaç"o seria mane1r d~ oorrigir exoe t-
va divi ão e t a~nt$ntaião doa cur os e ti ono.. # tadra .t, ando
que jáe fizeram expe:t'1êno1a8 no I*tA, na Universidade de Era ••

!lia na aouldad de Rlbeir-Q PrAtO. A L.D.B. t • U88-
re 601uQ·o an'lo qUaJ140 propee a criação d depar~ n
pelo l'ea.grupamento de matérias atins para evitar in.\ltel$ttdu -
pIlO t li tI. Esta ree truturação de n rã ta!llbém da êX ta d t.!,
lliçã.o que e da "à. ' ted.ra, ndo discus" õe vá:d m
trpretQ9<> foram p opostas.

ê t respeito ver e
100 s. de 1963/20, pp_

e pp. 16 e ss. 1964/29.
:U.. Q.uaato o t!nll(int Bltil. 1st1)é, a. exi :in ia 1 posta ao pro -

r sor un1vars1t'rio de • dedicar xcI i an ao s u n 1-
no, ' conh cido qu. n lU emp.re e..xi te .scond.ições p ra O e,!.
1izar. P01:tantoaer1 intere sante le., ntu as divers S 801u-

gõ s xiatente., sen o qU$ Aste d o p r:mitirl r ver outro _
paoto da st tístic3S univ rsit'ria8. .artioular as t X&8
d. prof.!alunos d 'prote88ôré./~ de ensinQ. Um primeiro

p '4 oluw~o.dê te probl foi dàdo p 10 atual prA
jeto dO atuto do 8 "ri su r1or, 'lU 1nt r-:pre a o t '.

balho professoral como f): en1e; presto.tI e lndic um número
nimo de hor de presenç. cbri tória.

a págillaa
1964/26

7. Umaoutra medida ta. que oontribui e.r ,élhorar o r ndi ente
é a organização 51ste· "tioa do aperi"eioo!Mnto do ma6istélle- Agora., que a
CAPE (Coordenação do Aparr içO&men~o de Pessoal 4 !v·1 SUperior) lnte .

8U nOva tnt anti te 1.1PI(Co i-o 5u: rri or d.os Planos o
InBtitu:toa' e o ant1.80 PRO'fEC(Progr de Ex~ansão do Enaln.o 'l'ecnolópoo),

erá útil prove1t Q8 cnoPES p v li r lobalm nt· o estôr90 d par-
teiç n o qu foi a" 80 nal1 adol ;ia o\) to . d bÔl ti ta
dos, de ou 0& intens1vos, seja 0$ Centros de trein ento da antiga BOOtrPL
COlll a rec nte oriação ea todo o -1:. d oursode pó -.graduação, êst· aper-
r.1ço nto poder' oitar entro da carr ira univ reit'rta mulaç-o
q' oomeça.· co ti o ri ção do 1n.strutoJ' B doa a4siatentes e adqu..i.r1r
nu praso determinado um grau Buper1or.

B. ate opi i-o tant vu1 ris ,s' ndo qual o ensi o
uper10r deve an.te de tudo se democntizat. isto G. oferecer um nÚlne o de
aga oorre-spondente" demanda •.$ sp1ragões manif$stnd ar WI& parte

sempr m 10r d população. 2st ';robl dQ f;lO eSQ 6.0 nível u,2'8rlor
tão unlvers que tQ:!. objeti de p squia int rna.oional.
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,já pode not po to 'guinte I

1964, oporç"'o d . oan ida o or vaga. era de 1,7 •
~ á notá. 1 despropo~gão nt di ~ente8 do
nalno tab.leoieQtO$. $t em medicln

7,6. 60 passo qu ém.li'iloao:tta n tinge

rção d 1,1 ve ser
di to 1

mul~I"U\&a;ae.nt •

visto
1-

o. n

•e I>st ..nao
dld tos •

lor de
vez de • r

• •

- r olvido.
v. $ no p r C8r 16 /64 Doem J . Â 1964/~.

li. o 'P ato pedagógico d

e p10 um tudo rito
C OPES r 00 parado

ta ltusç'ão' aérto 00 o
Gu Et. que . reoeri

o tros inquérito J

oot por
durant (8

,

bo oou do o •
" r tubos' q d pre }I F.!
alun a •.. tant nino s lror.o o o

·d 1n51' ,
o •

9. ão g:rand parece 8 r ent"'o disore ânoi& ntre a formação exi
pe s U ivers1dad . e for ç-o da pelo tual énaino ' 10 'lU se r

mats S . aoei t hoje a idéia qu as ni J."si.dad evem orpnisr um () P1".9.
pedê tio; USBn o d f oulda. ue lhe outorsa L.D •• de criar "col's!o
univ!)%1tN;:1ostt. eri port to i portante 'urant o Cl'OP lev t r
liar cur dÁ te tipo que j # xi t m de neir v r se ir nter
o seu oar't r de introduç-o o 1n up r1or.
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gg./ .

10. Al' dêst.e primeiro pa $0, q\\e pe%'1ilit upx-eS$mente L.DaD., 0,2
t -& da reto pr vi t ra 1 uni rsidade (niv. d'O J:'a811, •

}O'iDAS r ia e do li cif ••• ) d - r1ar 1. titut08 centra s d d.oia s u.
abran,geriam não só o cuzee prap&d."utico. q o/er cer1a tor ão de
cultura seralant.a de mna s;speoi U.Ba9io eventual nas Faculdades. ~st ~
Jet t qu pod 1 m'brar o tipo de 't-Pacu1d.a de eat1.i ias g n _rale _t1 reo nt_

t propo to na ! 'rica Latina.
Ver "tmESCO!lC ri. ultati M1o1.on to Cen
Amerlcan Un:l.v~l:'tdt1esn 'P:IIot. R.• HatehJ hot.
V.J. t bben f Prot. J.H. ~..r1lnaen P ri ,
196,.

11. Par diminuir pr seão qUê exeroe o fluxo sempre crescente doa
alunoe do egundo ciolo .ôbr·e un1ver 14 4e e para r •• poMar no mesmo em-
po "dê da d técnicos !vel ' d.1o que apoiati 'Os t' enio 8 de 1to
nível ( 6 1mpor e"Semploa n.tartnfdras e r 1 9-0 s 'dicos, téonicos
industriais, o técnico d ext naão a6 !cola, prol ô e s pri 1r
rae séries do c1010 g1nasial), se apre e.nt- p r 11m o probl. ma d um tipo
nôvo de ensino pós-coleS. 1. bora não eaha ôda 8 oaractens't1oas da

duaç'''o univer 1tária. fI e pod ria e icu à for, "'0 d"ste t1po de
t'entoos.

12. Estasupstões pod.el!}aliás p rte1t .enteenquad r-se dentro do
spírito da L.D.B. qu previu para o ino enp rior e 1nt s diretri -

se t

1. pr~mov r P!89U1sê
E ta priorida.de - ao menoa 4& 1'r:pri·u$1nter p rea" oonl1~ .••
hoje no p ojeto o 8St tuto do maiotório superlor que pre~Aa
cri ção. ao 1 do carre1r doe nt , de uma. nov. 3arrira de
ia guia. orea.

i1. Besenvol Ver! oiêg.clal.e I oultur
Se gunda part d diretr1z pode Se realizar p %1o.n-
ão eu!tural pn-iu.ni v r 1t 'ri qu tev vultoso :valv1-

to n&8t últimos no, a pri ira part4 ser' coa oert q

preenoh1d p ia for' ção d téonico de alto nível.

111. !o~ prefa côres
Isto é. ·0 só Io oe 'auo ,róprios p ore Ares pelo ap r -
.fei90am nto pó duação, contribuir ao lhoram. n\o
do co:r-podooent édio e à neoea 1dade d fo::mar ràpidam.ent. OS

inúmeros quadros de que o e.sun40 ~u p~eclDa.
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é. ont uni e8~:J.Ullsa~ore8• UJÜ.fl&(leS

to _ p%'Oti

":recnlraloa

Buto]~lIl1a

to ti programar Q

sobretudo o re 1
\1nivusi

ter ,o 01'9
3nvolvim nto

•. que
:t o ir

-
•

• 1nt.· •

a •

a ooasião doa CHOPES e,'
pro€r&ma9ão aplioados no Br&$il 00
Cont rênoia d fan rive 1~b2.

ta~ ~ -til oQftferir Q
fi oritéri0 q\l l.r

15. tr o crit#rl0, det rm - do
!no o. par 10 le dê taqu ,

qu. a p . ção ont ltereng -
ire, llor exe plo, os n fi e 1. ra. o ramos tê .1\10s, ae O t
'~ por eer difícil a u date il'U1Ç1ão 'IX ta, d vi o ' vir1eda4e dQ 00

o~mt e às grande d1tereugu ntre 8 disciplinas. S s-á.1n~ l:éSG o n-
ferir aqui também os resultados das prietras pesquisa. realisadaa m 1?62j
63 em,oonvênio pel COSUPI e a da9io Getúlio Va.ro SÔbl'! os cuat 8 wü-
tlÍr108 deallmn roa de en 1nouperior c~m o estudo feito pe1 hot.J.
T1n ereen para eont~rêno1a 6fr10 n I
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pp. l63~225; em partioular os capítulos 3 (E~
truturas das despesas) e 4 (Alguns números sô
bre as li spe a standard).

160 A difiouldadeparticular do ensino superior é determinar crit~os
de programação que permitam a sua coordenaç~o e seu entrosamento no planej!:.
mento geral. Na determinação dos critérios é necessário considerar ao me -
nos,

i. a vooa2~o jrópria a uma universidade que se exprime através...Ji~
sua históriacJ

ii. o ~ em que está looalizada e a que deve atender
lii. as diretrizes do planejamento nacional.

Os exemplos de pai.ss qu tentaram planejar o seu ensino supetior
•••nas estruturas federais ou desoentralizadas,. podem ugerir soluçoes entre as

quis notam-sei
1. a possibilidade para as u~lvereidades de se reunirem num orga-

ni••orqt.1.$ articularia o planejamento.
11. a criaçã.oâ imagem do 'tU.X. Grants Oodtteett ou do '\111 India

University Grants Oomittee" de um órgão federal onde as diver.
sas instituições poderiam ser representadas (Ministérios" Dir.!,
toria do Ensino Superior, representante do Foro dos Reitor s)
a.ql,;emcaberia o planejamento e a.sua exooução.
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VIII

1. 'OCenso '~001 . o levant nto' de o áricas
(oa tro colo'res) -o b fi do oálÇIÚ d s illVtj tiülento ea-
ital d orr&nt da ttXp ••.•0 do €tIl 1ua. rO'gl!lUUiLS

dedu 9.0 não ~o G iatôres deeiaivo~ (,)»1 ortan -
te., De maior o4r~ara os Ol"96meU~08 pÚb11QQ$ .ão s d-espasaa corl'!&nts,
qu io pe nentes e creSCe constante Ate em tunçiq ~ demo&rati e do.
})1'89 '"

ntr 15
dos prog;N1llaB

pe 8.8 ~ 1••

2. 'OCenso E 001 r de 1964 pe1"mi ti.r" oonh e r as condl9-ões atuais. d.cs
prédios ' ecolaH8 no Bl"ae11 • oerá ,Otls!vaI d1st.rlbu1r Q.O p~t101pan$tas
do colÓqUio par $-ta $&n:aJl do temárlo em 1966, os dado mais r (;tente •

.o di po li.81 para o ens1rJ.o ~ri •.10 •. d. 1958&
Total de Com 1 C -; s d
llréd10. B aly - 10 sal'1t8.

76 75' 6} 111 4 404 1 584 , 20) 851

g' n"~Q27 974 prédio uaadoIJ xolusi'V nt par . .fins &&CO-

lares, Ó 11 994 1 mágua, lS 158 lua elétr1c 1, 0'9 esgo os.

Umdo ooj tivos do colóq;;d
tam.ento tIl.., do,· üe do Cênso Esc
r1ênaiae próp~1aa do partioipantes,
ticul :mnE)nte MIl ltelação oom QS dados

ará portanto est.1 r
1 dê 19 t eo1lf1.rmadóc a$
aitnQ~-o do p "dio 88001 rea. pajt

efi'U1ntes •

lev

..•
, I

1 • Total e predioa
m'dio (por r )

BCo1aroG. e salas ara 00 ensinos pr1 " 10,
sup ri01";

2 • ino ri •.io,
1. número de 001 s c 1 oal , 2, , e 4 de

salUf
11. prédios escol~e8 comres1dência para professôreal

!i.i. número d prédios U âdoe eersluaiv note o.omfina d en-
sino, '

1v. n:' ro do pró 08

• número de nd108
ao luz létrioa-
co e&goto -
0014 campos de eepQl!'t -



30. Ensino média. NÚmero de prédios e sal s (públioos e partiou-
lares); nÚmero de prédios com laboratórios para ciências.

42• Ensino médio industrial. número de prédios e salas. Situa-
ção leTando em conta as oficinas e eu equipamento.

52. Ensino agr{col o Número de prédios e salas. Oficinas dispo••.
níTeis, equipamento, terras de cultivo.

60. Ensino supe.rior. Condições materiais de trabalho, partícula.!,
mente nos setores técnicos e ci!lrtt{ficoae

3. Os préa.io8 eseolarea têm normas funcionais g ralmente Qomparáveis
num padrão internaeional, ainda que, por outr parte. as adaptações locais

.' .sejam muito numerosas e var~ave~s.
A UIBSCO criou reeentemente no MéXico, em convAnio com a OE! e o v

Govêrno do Méxioo~ um Centro Regional de Construções Escolares para a Améri
ca Latina (CONESCAL) que já publicou um folheto sôbre o tema em relação com
o ensino primá ioo

Custos no a;nsino primário
Os coordenadores do CROPE distribuirãor para as discussões dêste

tema. lUQ resumo e português da publicação do eONESCAL aôbre planejamento e
desenho aa, eacola primária na Amérioa Latina (Repartições admihistrativas
responsáv ia em construções escolares na Amérioa Latina; pessoal dessas re-
partiçõesJ levantamentos de prédios escolares. planos nacionais d oonstru~
ções escolares, informações sôbre situação própr~a a oada paIs da AméricaLa
tina, des nhos para escolas primárias e padrões de constru,9ãol materiais e
sistemas de construçãoJ austos, p~drões funcionais.

Por ser de interêsse imediato, damos a seguir o prêço do ousto de
construção por m2 em alguns países da Amérioa Latina (sôbre a base das ta -
xas cambiais em-cada pais de abril!1964), das normas funcionais e da distri
buição das áreas de oonstrução (escolas de 1 sala).

I. Custo de construção por m2
em UoSo$

Oolômbia escola de 10 salas 30.02
llondura.s If tt 18 ft (duplox) 15.
México " I'l 6 11 30.

tt , 1\ 12 It (duplex) 35.
Paraguai u u 4 n ,8.83
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11. vusto por aluno & por aI doa
li 10 CO~

NQ d sala (em 11.ve )
p,or aluno no:"' 8 ,

t

ColÔftlb'a 1 10'7.16 5.000
Chile :} 2 ',40 12.756.}O

;' 20 188. 5••311.45
Equador 1 4,t.: 2.166.31../

1 }6.80 2.576.95
4 41.10 1.644.75
7 61.20 2.569.20

1ti 4 24.20 1.210.00
Honduras 18 125.50 5.020.50
1 'x c 1 .00 4.250.00

6 65.30 3.264.~-
-1 arágtt 2 55.58 2.72'.00

8 131. O 5.241.00
:5 1 • O 3.7". -

ula 1 100.73 4.230.00

Argentina
~ 5il

Colô ia
00 te. Rie

eu
11e

30
40
40
3,
44
50

ma ror1ungm2l
1,50
1,20
1,50
1.

Alunos por
sala.

40
48

1,05
1,25
0.50 x o. O

60 c
amplitu~ p corredor.

1,20
1 35
1,;0
1,'0
2,16
1,20
2
,160

te a
Nicarágu.a
Pan~

36/42
40
J5

40
40

35/40
40
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N. Di trioldc;- acalar ( so01 d.e 1se. a) m ~.
Eras:! 1 C b ~ue.do 8..

A 18 13 ,'.5 ,o 41 '7
.oiro 7 7 2,7 1,2

Ciroul .- :5.7 9,5 113 35ao ...
;,32 18 21,' 10

nesid. do Prol. 17 5 31 23
Cozinha. ... ,

•... indicado-I ono
pu.blieaç'"do CONESCA1 ia

cionai ,p t1culQ.rmente - lu ••di tribuiçio
1 al.

na esoola d

P r u rat d. pré io ao rins i

é inda disponível uma dooumen 2&0 int rnacioúal
custos deas tipo e atabeleoimento ed caciQnal.
for gõ e ej :reoolhida. pela UNESCO no our o d
c1a in oional moa ra qu os lanoa dê t a tip s de

nt m o o extremos ou um planej monto dia endioao, d
x.1dad do (tu o oessé.:rio,ou planeJam.ento insuf'i
ta :par o ino lu· tri 1 r.do la, om i si 1&.9Q

balho xpe. q c reupond na 8 o
ob erva,r no t óricos da odu.ogão 8U ~Bt1ma9io
ti nto.

-p div 00 neo
qua4 pa rÕ9~ •

Eapel"a-s qu maiore iA
d. 1966. A experi~

bol 01 nto ap _
lu luxo e 00 1·-lenta, partieularm n-
ofioin de tr -

• ~ tamb#·

dos custos dêst

eria de .j#~1 u o parti ip t no colóqui s c~ln;qu o
r sultadQ a s suas & per1ênoias, observações ou pesqu1JP.lB feito· aea aeu.
própr.10 . t do r 1 9.0 00 I

I. Â8 nome. luneto. is
por ramOI

is o l."t das eeeola de nível 'di~

ecundmo
co ro!-l
iniÍustrlal

rIcol
':;:1.Os c

tríow.
to d con truç'"

(o P d1d e) cor
colas, por r
tas.

t dando

IIl.. O ousto
equilJ
$ ria

o
o ' lbor 't do
tom.ando ou
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mai e colas t!picas funcionam nto como os 1'a d ndo
eu tos estimados oom seu eq 1_ lent em dólares no período
oonstrução ou co~pra.

os
de

Custoo do ensino superior
O trabalho mais completo neste aapee tc é um estiido tei to pelo

Frof. Tinbergen, a. p.edido da UNI<~SCO.para. a Conferênoi de Tananari'f9 (~
turodo EnsÜw Superior na África).

:mst elltudo usou normas estabelec1das por luna. emprêea specia11~_
da em oonstruçõ s escolares e os participantes noa colóquios receberão
sumo da.snormas custos anali ados!\Ss pesquisa. p ra estabelecimentos d
ensino lj.per1r.

Os inv stimentos os custo decorrente dêste inquérito for o

seguintes:
I. Invosti ento (construçõ s) (mínimo) por aluno, em U •• $1.000

~; 100 estudant s 1•.500 estud ntes
Letras, história, g.o ografi a 1,4 0,4
Ciências 5,; 2
Ci"'noias agríCOlas .5 1,8
Ciências técnicas 4,8 2,4
Medicina 4,B 2,4

lI. Despesas cor:l'entes por estudante e disciplina&
U.S. Taxa estud ntes/prof.

LetI' s e Hist~r1a
Ciências e Tecnologia
Agricultux-a
Medicina

1.000

1.400
1.000
1.800

8
6
6
4

Seri desejável r colh r , durante os colóq io , dados brasileiro
que perm1ti& e co parar os oustos nacionais com estas normas.

1. As t'cnicas de orçamento-programa permitirão no ~rasil uma sopar_
ção daa despesas de eduQa.ção em despesas correntes e despesas de capi ta~.

A Lei de Diretrizes a 'ases não estabeleceu normas de despesas Pâ
ra construções escol res.

o Plano Nacional de Educação (n visão de 1965 d.oCousslhoederal
de Educação) dividiu o..,recursos do undo Nacional do In 1no Pri ário em
cinoo paroelas, das quais uma, 15 do total, ervir1 p ra financiamento
de programas de construQão, reconatruçio oquipamento d
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mento
~m1t08

Esta parOêlfA SG fixou em 20'%pua auxIlio ã. CCllGtru.C;ão, ao equip_

e oUfJteio desscalas médiu - "aio entend14aa COlllt) taiu os estabeleci
de ensino norml fi - om cidade onde nió exista nenhuma.

o Oonselho Fâderu nã:o êsta'bél&c~u i.ttIla di terença bem clara ~tltre
manutenção no el'1s1no su.pel'1ol.", ao indicar que das çJlatro l'1:-1'eela.s do 1i\u.ndo

Naoional de Ensino Superior 65% serviria up~xa Q ,ma,nut!n~ão • é~Ranaão dQ.
programaa 4e ~onstl;'USli.o e equipa:mEtlltó nau Univer~d4ades Fedun.isn •• "10% :p.!.
rã Q euste10da manutenção e ,G"xec:uqio do. programas de const:cu~ão e aquiai;-'
fió d.o Qqu1puento dO$ Ela'tab&lecimentQ$ isolndos federais".

O art. 4'0. § 2~; da Lei n!i 4.440, de 27 de outu,ln.-o de 1964 (L,ei do "

Salário-Educaçio) estipula que '1duz:.n.nte os três p~im&iros anos d~ vib-ênoia
de8ta L$1. 4~~t 5~~ e '0%, ~espeotivamente,dos r~CU~~03 do Salári~-~duea-
9iO se rio <DrlBatôrlamente aplieados em despesas da Quatel0 ê o restante em
conatrugõeso equipamento de salas de aula. Nos anos aegt\intec. Q p-e:t'centa "
gem atr1bli.!da SI, cOn3tI.'tl~iõea e equipe:mi}ntó eer.·áf'ixs,d.8. ,l'Ielo Conselho fedel'al
de td.U.C&:'9ão".

,
ltão 1n-cluIdana Li?1 ou deoisões 01101a.1a do Coneel~o F$deral de

N ~ ""..J'.&!dU0aça.O esta ao 1nte-rprataçao do Pl."O.f'. An.J.sio Teixeira., segtmdQ a qual'*re-
oomenda o plano federa.l que 0$ recursos atribuídos à ooltstrugão de escolas
venham a constituir um fundo patr1mon1al pa~a e langamento da empréstimos a
lGn~ , curto prazo, fioando o montante anual da 10% das despeaas globai~~e
ed.uo&yão adstri to 1..0 pagamantQ 40$ Juros e a'mol.'tizaçõea de tais e:mprástimoa1l•

Em DOC~mAf '701. 21•••:1:1, deuémbro 4.e 1963 •
na sua eX1HlS!ção ttP1ano e r1na.n9t!u~ da. educa. -
ção" J Q Co.u.e. AtÚsio s.. Te1xe1ra sugeriu a
Crla9io tia um Fundo de etI1pré~timG •• 0.01301.'.

1tdez por cento do awdlio r.deral constitui -
rão a soma inicial para êsee fundo. A ales
as deverio Juntar 0\)1>"6 l~ da d.eSltEt9Q SlobQl
de edU(H19ãodo Estado e, sempre que 1'08 {yel"

~
lO~ da. de~,pesa de i9ducagão d4':l e~da município.,.
Criado iate fundo, a &mitu.~ã.odê obrigaçoos G!,

oolares se to:marla.poss:!velh•
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PREPARAÇÃO DOS PLANOS

1•• A última semana será como o resumo e o encerramento dos 60lóqu10s,
em forma de conclusões e, eventualmente, de recomenda.ções.

As semanas anteriores serviram para assentar as bases do ponto de
v1st~ técnico e estatístico. do planejamento da educação no Drasil.

Os Colóquios, por não terem responsabilidade administrativa dire-
\a na formação de planos educacionais, quer ao nivel federal, quer ao nível
estadual ou nmnicipal" poderão então considerar;t mas apenas como exercícios
didáticos e prático~, várias alternativas de planejamento e as suas reper ••.
oussões sôbre os orçamentos, as estruturas administrativas e educacionais.

A forma mais simples aliás, que difilcil ente se pode eVitar, se-
rá de calcular êate planejamento sôbre as bases da expansão demográfica
tendo como metas o ensino pl."imáriouniversal para 1910 ou 1980, e as metas
decorreu.es do ensino primário para os níveis médio e superior, co~ várias
alternativas (por exemplo: taxa atual de retenção, taxa de retengão melhor,!:
da, continuação de um sistema seletivo do ensino médio, tendo principalmen-
te em vista a preparação para o ensino superior e a formação de pessoal té.2,
nioo de n1.vel médio para os vários sétores da eoonomia)o A determinação~~
tas alternativas supõe que os Colóquios conaeguir~o esolarecer as medidas
neoessárias para melhorar o rendimento do enaino médio brasileiro, com ta •
xas realistas de retenção, satisfazendo às neceaaf.dades mais evident s e in

discutlveis da indústria, da agricultura e dos se~~iços do Brasil.

,

~8te8 propósitos,podem ser descritos fàci1mente, mas nao será cô-
, • I'U 'I'moda nem acess~vel a sua determ~naçaOf mas o alvo dos Coloqui08 e de fixar

08 aspectos tanto positivos como negativos das condições que dominam a pre-
paração de planos exeqü!veis da educação brasileirao

3. Se, por outro lado, os Colóquios tiverem conseguido, durante as
suas deliberações anterior s, apurar as análises de custo (despesas corr n-

~ -~ ,tes & despésa8 em oapital) do ensino publico brasileiro. era possível est,!!
belecer as d spesas que qualquer das lterrLativas oons~deradas implicará pa
ra os orçamentos municipais; estaduais e federais.

~ste trabalha não será feito a partir de nada, visto que xistem
planos anterior~s (Plano Trienal 1963.1965, Programa de açáo econômica do
gov;rno 1964~1966f Revisão 1965 do Plano Nacional de Educação). O estudo
dAst s planos, previsto para a segunda semana dos Colóquios. será fito com
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&rgumen"'to idéi a, qu
exe tiibilida e dhos s pl

pu 1i08 - .ptl:r i -t nao
••par, 3' pr p~ 'ayti.o.

•
O • o v

laont ai. ccn"e

base noe doe' nto origina!
te deduzir o c.itér os e

dOft re
'lU

pOllü ••rü.l"

adotar ~ as ooudiçõea inter.l3.:l::J aplic~9;O !>!'ópri s a enai.no 1'3 às

trutura administrativas, a m a ~ua1s o m~lhor planeJamento esté conde do
~ .falhar. o... ntação hásioa. o 9:l$ina primário e médio, tipos de ensino ' -
d10, formaç:ão d-Ope~soal dOO(;llto, (J~tatuto do lIlaSistéx::1o, estruturas' atl,min;i_

trativa$ do planejamen.to, éxecu9ão, SU1.K.<rvisão ;;J ~iooa.lize9ãQ.
:..::
",."

J) :cela9ão ;;.•.0 planej ênto J.ae":uc.s,ç·o, a t i 6.&J. irctd.ze e -.::::::::
~

aes (art. 93) fixou. "O princ.ípio li G. e os ple!'os eerln ·te tabelecido 10 e-:

Cons lho :E'oã.<lrale i'vloEl ~o elho 11;i..a~uai· i Baue ãolt• Dispõe-a d o~ ~
mantário autori~ado DÔbr 'leacer.braliZ"'~ão d.~ te pl no •

Fl o e
XIIi ••• Lr:.:C z ;;.J)~o;;::;~;;::;m:.:;. ;;;:-.;1..=0_' n\r 21,

Z~ bro de 1963- pp 12; 129.

ão - Ú 10 i:>. 'l" 1.
01. II : d .:..

vi io 1965 do Plano Naoional de ~ o indico q1an!
tativas ti qualitativas, e r conheceu qu :em março de 1965, aind n"'o xis-
tialll planofj e taduaiú. Achou- cri térioe pcrcent o. mas exp:dr:liu- e a ~
te:nçeo de nau stituil,', ~hltl1preque haja dados as c;(f1cos, os cr'it#rioa per-
eentUDis por c~lté~ios base dos em índices conheoidos, por forma que 6 1-
cauoa!! OlttÇ- s eoncrctaett• 7e.mr.ém formulou o d ejo {lê "estimul oS

raQão da p1 nos pelos at doa, prazo det iu do, capazes de ate r,
gundo 1napiraçõo J:egiollaie, às et do Pl () OiOXl 1 - às ata-
duai$ oompl man'tarea pôr o pl. o rEI eraia 00 o n.

U ce objetivos do Colóqu.ios será
autorid d s t duais repr ti ,

êste entro e.m~~to qual seria +a:pas a
que se pau 00 ir
na. pr a..raO-O do

nos.

5. Plan~jamanto darduo 9ão supõe,. nfi.m. forma de eoordenao"'o %l-
tra os Min1st"rios da Uniã.o (Ed1.1{~açãot l'lanej ento, .Agrioultura e Trn alho),
oom o ensino privado, com entidades rap.t'esentu.tiv 6 dos setore$ não públi -
eos da produçã econômica o dOél 39 i905. .tista ooord.ena.ção será ta.mbém ob-
jeto de r tle"'o durante Colóquios ainda a tt" ao rto o ta ário ~um Pl.!!

!vel se do Colóquios.qu seria a Última p ra a qual
particip 9ão 1e d1ret- dos R itoz 5 das univ id e

.•.dos setores pri~ dos da oono R se. par s _ fim, cona nt1r m
a sua tão necess~ia c op9~ação.
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6 ~ 7COl Q.UIOS REG IO~JA IS .SOBRE ORGf\N IZACAO E

---.E L A ~JS~:\MENIº=I2Ã=IQDºgAõ=IcRõPÊr--
I • INTRODUÇÃO

,
, Objetivo: O Instituto Nacional de Es~udos Pedagogicos pro-

movera, dentro de seu programa de Assiste~cia Tecnica ~orresponcente
a~sanos de ~965 e 1966, a re~liza9ão de varios€1cas~~r~ o~g~r.iza-
çao e elaneJamento de educaçao, vIsando, comoAorgao co MInlsterlo da
Educaçao e Cultura, e na esfera de sua competencia, a:
1. marcar o ano de 1965 como um nerfodo decisivo de esforços

A I Adeterminados e de providencias eficazes por parte do Governo Federal,
no sentido de criar condiç~es propfcias a implantação e ao cumprimen-
to da ordem educacional definida na Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional;
2. Incentivar as iniciativas e o e~penho dos governos das Uni~
dades Federadas a fim de que eonham em pratica as adequadas medidas
configuradoras da reorganizaçao dos seus respectivos sistemas de 9ns1
no, dentro dos fundamentais principios de responsabilidade solidaria
e de autonomia ~dministrativa decorrentes dos preceitos cons~itucio -
nais e dos criterios de planejamento vigentes na administraçao moder-
na e esposados pela Lei de Diretrizes e Bases,

\

3. preparar as condi~~e para a ins . uição_de sistemas racio-
nalmente estrut~rados atraves os uais eva a Unia2 prest~r(aos Estª
dos, aos Territorios e ao lS rI o F eral>a assistencia tecnica de, ~ Aque necessitarem e o conveniente y xilio pecuniario, de acordo com as
disposiç~es legais vigentes s;bre a mat~ria;
4. estabelecer entre os participantes dos CROPES t;das as for-
mas de contatos 9 intercambio capazes de conduzir ao franco e objeti-
vo debate das ideias e ao maior entendimento entre uns e outros nos
assuntos de inter~sse comum;

-,

5. . criar um clima social propfcio ao estabelecimento e ao for-
talecimento das relaç~es funcionais e pessoais, formais e informais,
entre as autoridades escolares que vierem a p~rticipar do CROPE, colg
can~o tais relações como, importante fato~ de exito da obra em gue de-
v era o 9mpenhar-se, sol ida r iarçerrt e, as ires esferas de poder pub l ic c, .::_ 41"
em rna t er ia de ensino, sob a egide dos rinci ios le '-.de Diretr i. Q-U'<'
zes e Bases erigiu comob~slcOS a nova o l it ica educacional brasilei 1M~

~___ errroc a_:t"izaçaodas lns{duIç~es e costume~; -- s:~
6. contrib~ir para a formação e ° aperfeiçoame~to, em serviço, 1A I~

d~ pessoal necessar io e capac itaço para as a ltas, f un ç oe s c on su] ti vas, U~
tecnicas e executivas, tanto no amb it o do Mi n ist er ic da Educaçaoe Cu1.J....,)
tura, como no das Secretarias de ~ducação das Unidades Federa I~

~"l't'
.c~H7 h~"
t/~l-'

-, . '. ti I ~J
1. ,0 objetivo dos CR9PES e de discutir, em forma de sem i na r i o Q'A.":,P,a.
ou de coloquio, com responsaveis esta~uais em educaçao] os problemas ~
administrativos e t~cnicos relativos a organizaçãa dos sistemas de EU .
sino e ao planejamento educacional.

O esquema abranger~:

I1. M~TODO E DESENVOLVIMENTO

Egucação e Desenvolvimento _
~--:--.-.~~Tecnicas de planejamento e programaçao da od uca ça o

eis e regulamentos
Estatisticas ~ dados b~sicos
O ensino primario



2.

VI.
V I I •

V I 1 I.IX.X.

, .O enSIno medIo
O ensino superior
Construç;es e equipamentos escolares
Preearaç~o de programas educacionais

(T ema r io a b e r to)
2.
ses,

, Qs semin~rios se desenvolver~o durante um perfodo dsAdez m~
a razao de uma semana de trabalho de tempo integral por mas.

- ~ - ,.Nesta fase da preparaçao dos coloquios nao se define o tema.' , .. ,. . .-rIO da decima semana, porque e provavel que seja noccssarl~ um CIclo
cspecial,de estudo em relaç;o com temas que abrange~ solidariamente o
ensino medio, o ensino superior e necessidades de tecnicos e profiss~
nais do qual participariam mais diretamente os reitores de universidQ
des e representantes dos setores privados da economia.
3. Cotidianamente, os relatores farão as suas exposições na
parte da manh~L podendo cada participante levantar perguntas e pros -
seguir discussoes.

, -A tarde, os participantes se dividirao em gruDos D, ara exame
, _, I (

de problemas praticos e pesq~isas: le~antamentos e analise do subsl -
dias estatfsttcos e orçamontarios; ,analise de programas e normas edu-
cacionais; analis~ de situaç;es prcprtas a cada Estado ou rel~cicna -
das com o tema, sobre a base de relatarias especiais que se espera de
cada participante.
4.
gionais:
dos:

A "Este esquema e temario sera repetido em quatro centros re
S~o Paulo, RiS de Janeiro, Recife e Brasflia, assim reparti-

Grupo I: S~O PAULO
S;o Paulo,
Parana
Santa Cata.rina
Rio Grande do Sul

Grupo. 1 I. RIO DE JANEIRO
Bahia
iV;innsGerais,
Espirito Santo
Rio de Janeiro
Gua na ba r a e r~EC

Grupo I I I. RECIFE
Maranh~o
P· (lnUl
!"\ 'v ea r a
Rio 9rande do Norte-
P::lralba
Pernnmbuco/SUDENE
A1agoas
Sergipe

,20
participantes

-
15
15

5
5

li55

5
5
5
5
5

15
5

_2-
50



f --~



Grupo IV. BRASfLIA
,

Para
Amazonas
Mato Grosso. ,GOlas

- 10
5
5
5

Distrito Federal
Acre ,
Amap~ .
Rondonla
Roraima

6. Os participantes t;m que ser em educação, S8Jn no
exercfcio de diretoria ou chefia de departamento ou serviços esta-
d~ais de educaçao, seja como membros dos Conselhos Estaduais de Educª
çao.

,t

7~ A organização d;sses semin~rios ficar~ a cargo, sob a presi
denci~ do ...Diretor do I~JEP, de quatro ...coordenador~ especialistas em
organl~açao e planejamento da educaçao, sendo ~ representantes do
Ministerio da Educação e Cultura e ~ da UNESCg. "

Para cada ciclo semanal, ~ignar-se-a um coordenador pro-
prio.
8.
nalS
na 1 s

'Lu-..-A organização material e o custeio d;stes s ern ina r ios
I~ a cargo do INEP, com a participação dos seus Centros
de Pesquisas Educacionais interessados.

rni=Jio
.: -

if.g i.Q

9. Se ;ste tem~rio (texto adjunto) f;r aprovado, ~~:::: '*~::::S;:::O),
os coordena~ores desig~ados prop;em-se a preparar uma nota q~e 9xpli
c~ria cada ite~ do temario. Essa nota recolheria os dados disponiveis
sobre a evoluçao e financiamento do ensino brasileiro e daria breves
esclarxcimentos,s;bre alguns exemplos de planejamento educacional, b~m
c~mo sobre criterios e exemplos de levantamentos das necxssidades de
mao-de-obra. Essa nota poderia ser aprontada para o começo de outu-
bro.
10. O INEP to~aria a iniciativa de promover uma reunião, even-tualmente para o inicio da se8unda quinzena de outubro, do repr~seD.
tante#,da UNESCO e de seus proprios representaries para a discussao'
dg temario, a pa~tir da nota proposta na par~grafo a~terior. Modifi-
ca-Io-ia e aprova-Io-ia par~ finalmente organiz~r praticamente o tr~
balha que decorreria do temaria e de se~ calendario. Esse grupo prQ
poria os relatores brasileiros do Seminario.

A' ...Para esse fi~ e recomendada a participaçao, no grupo, de r~
presentan!es do Ministçrio da Educação e Cultura, do C~nselhoAFederal
de Educaç~o, dO,Ministerio do Planejamento e Coordenaçao Economica e
da Fundaçao Getulio Vargas.7-------------------------

PROJETO DE TEM~RIO DOS COLÓQUIOS S6SRE ORGANIZAÇ~O E
PLANEJA~ENTO DA EDUCAÇ~O

I. PRlMEIRA SEMANA
~Q~Qª~ªQ_~-Q~~~ll~lviill~niQ-s~QnQilli~Q-nQ-ªLª~ll
1. Educaçao e desenvolvimento economico e socia19 o fator humano

no desenvolvimento. Demografia e Educaç~o, Educaç~o e M;o-de-
H o

obra, Mao-de-obra e Desenvolvimento. _ ~~,nSf4?

Resoluç;es~A-f-e-F-~-m:;ra- e do Chile, 1962 (Uf\lESCO I
CE~ 'iA.~;!

3 •.Prioridades rec.onh.ec.i.das ~ educação-em a guns paises (USA, Europa/~J~
Ocidental, Japão). (,';-~~I-'

2.

Situaç~o do Ensino no Brasil em relação com outros pafses da ~m~-
rica Latina. Diversificação e desequilibrio regional no BrQsil.





4.
5. Invent~rios de mão-de-obra. Crit~rios da O.E.C.D. O Peojeto re-

giona~ mediterr~neo.Pesquisas s;bre levantamento de mno-de-obra
na America Latina.

6. Invent~rio das necessidades da ~conomIa brasileira (ao nfvel na -
cional e de cada Estado) em, ,- oper~r~os semi-qualificados
- ooerarIOS aualificadosI' I,,,tecnicos de nivel media e
- profissionais.

7. O mercado de trabalho no Brasil. An~lise da evolução dos setores
da população ativa brasileira.

8. N r.' ,lvelS e matriculas educacionais desejaveis no Brasil.
N' N ,/ 'I JEdu ca ça o f o ra e a 1em da e sc o 1a • Edu c a ça o d e a d !;! 1to""s • ~R'ec) c 1é.g en{~

re' na'men:to ~te-lér:ad. ú/ u'I"'~ I 4. til- tí'.u-tr..[": !M~, 1~;1 Ç.

QQm_ª_QQ1ªQQ~ª~ªQ_Q~_~~~~§~~ntªni~~_do~:
MEC (C~PES)
Ministerio do Planejamento
SE í'J A I e S Er~A C
SUDENE
e peritos estrangeiros

N.B.: para ;s-!:ecurso, os participantes do Grupo IV (Brasflia) se
deslocariam para a s~de do Grupo I! (Rio de J~neiro) e se
organizaria o calendario a fim de concentrar este curso em
semanas sucess ivas nos grupos !, II e I I I.

9.

I I. SEGUNDA SE~ANA
T~Q.Q1QL~ de El~.Q~jª,mQ~iQ Qª- ~QJ1.Q.ª,Ç.ª,.Q 11- '; eu.

-1. ~._~-o da inJe~ração do ensi~ J,igaçã.o-'entre
veis do ensino. Piraml es educacionais.

2. Educação e desenvolvimento econ;micoo
J. Educação e democratização do ensino.
4. Planejamento auantitativo e qualitativo. Planejamen-!:o dos re-

cursos disponfveis. O de rendimento do ensino., 1z,t4.. ,
5. Custos unitarios. (Custos por aluno em cada nivel do ensino;

custos por diplomado)." ~"~,J. 411',
6. Projeções escolares (matriculas, corpo docente, unidades esco-

lares).
7. Programa de formação, treinamento e aperfeiçoamento do corpo

docente.

Aos tres (nl-

8. Programa de construções escolares.
9. Prioridades no planeJ'amento da educaçno brasileira (maior don-o' ,sldade demografica, cadastro e mapas escolares, areas de desen

vo 1v ime nto indu st r ia 1 e a g r fc o 1a de f in idas pe 1o PIa ne jame n to c-vl/J""-
Nac iona l da E~o~omia,. infraestrut~ras sociais i N c.;~ l,.#h •.••~

10. Estrutura admlnlsttatl~a no planejamento da educaçao. tn~r0
samento entre o Ministerioda Educaçio e Cultura, o Consel(h~

N ,Federal de Educaçao, o Ministerio do Planejamento e O~2rde~~ ..
ção Econ;mica, o Minist~rio da Agricultura, o Minist~ric d~ .
Trabalho, o SENA 1 ~ '. f!i~ jr '?- #'~ /: ,tu~ I at..r()&~;';'~ çQ r~· ..
Entrosamen o entre o planejamento da educaçao ao nlvel ffd3ral ~~ .,~
o o planejamento da educaçao no nfvel estadual e municip21_



5.
11. , ,As tecnIcas do orçamento-programa.

A ajuda internacional aO enSIno.,
A na 1 ise do

12.
13.

Plano Trienal de Educação.
ra. 3rasflia, 1963.

lihist~rio da Educ~ç;o e Cu1tu-
- A ••• 6 ~/ ~... .L' •Programa de Açao Economicn do Governo, 19 4-1900. l,'In~sleflo

do ~lanejamento e Coordenaçüo Econ;mica. Setor Educaçao.
Plano Nacional de Educação. Revisão 1965. Conselho Federal

I C"d -oe i., uc a ça o ,
Crit~rios da_Confer;~cia de Santiago 11962) para o d~senvolvim0D
to da, e duca ç a o r1j?c Ame'í"ica Latina. Analise e d isc ussn o ,
!..l.~ PI.iJ , 1'1.-'~tVIUIl.t '?'-li. ~~" ( ,
f\.Jgllos ex.e 1Q,<>g-- p lan ejam en t o educacional f.,1exico,Eapa nhc ,
Italia, França, fndiél.).

16. Pesquisas 9fR- p La ne jamerrt o ,
r--'

Q.QlªQ.QJ:ª.QªQ_Q~:

14.

15.

~.1EC
Consel~o Federal de Educaçüo
Ministerio do Planejamento
e peritos estrangeiros.

1 II. TERCE IRA SErMNA
Lei~ § BQg~l~§Di.Q~~QQJ:Q SQ~~~~~ DQ ªJ:~ll,1. Desenvolvimento historico do Ensino no BrÁsil
2. Art. 169 da ConstituiçãoA ,3. 1942. Lei org~nica do ensino medio

» Lei organica do ensino industriél.l
» Lei s;~re criação do Serviço Nacional de Aprendizacem

Industrial
1943. Lei orº~nica do enSIno comercial
1945. Lei or~~nica do enSIno normal
1946. Lei organica do ensino agrícola

4. Dezembro 1961: Lei de Diretrizes e Bases
5. 17 março 1964. Lei nº 4.320 - Administração Financeira
6. 1964. Lei do Sal~rio-Educél.ção
'I rl ' .j.' 1t. V enSIno par~ICu ar
8~ A reforma él.dministrél.tiva
9. O Conselho Federal de Educação

10. Os Conselhos Estaduais de Educél.ç;o
11. O SENAI. Bases e orgél.nizaçüo.

QQ1ªQQJ:ª~ªQ_SÜ~ :
!'v1EC
Consel~o Federal de Educação A

Ministerio do Planejamento e Coordenação Economica
sn~AI
Representantes do Ensino Privado.

IV. QUARTA SEMANA
I~iªil~il~ª_Q_~ªQQ~_ªª§l~Q~*

l~ An~lise dos subsfdios do Censo Escolar de 1964 e outros dadas:

lº) Taxas de população urbana e rural----------~-----------* As estatlsticas e os dados terão que se referir ao Brasil no seu
conjunto e a cad~ Estado ou Terri{~rio interessado. ~o falarmos~de
Estado ou Territorio interessado, se entende os Estados e Terri~o -
rios renresentados em cada um dos quatro grupos regionais. Isto túm, , I) ,,. -bem e valido oara todos os itens do Temario.

I



2 º)
3º)
4º)
5º)
6º)
7º)
8º)
9 º)

, -Grupos ~tarios da populaçao escolar
Popu~açao ativa e sua distribuição,em setores
Matriculas nos ensinos primaria, media e superior
O "rí e f Lc it " e sc o l a r
Repetiç;o, deserç;o e IIretenção" escolar
O corP9 docente _
Inventaria e situaçao material das unidades existentes
Organização do aadastro escolar e de mapas escolares

2. Despesas do..
Relação das
com o total

União, dos Estados e Municípios com a
despesas totai9 com o Produto Interno
das despesas publicas.

Bruto e

4. Despesas do Estado com a educação em 1964 e 1965:
lº) Despesas correntes (pessoal, manutenção e conservação)
2º) Despesas em capital (construção e equipamento)

a - separada~ segundo cada nfvel de ensino ~, no caso GO
ensino medio, segundo cada tipo (secundaria, comer -
c ia l, industrial, agrfcola, normal)

,
b - segundo cada orçamento, isto e:

- estadual
- municipal
- verbas recebidas da União.

5. Estimativa das despesas com o ensino privado.
ColilQQ'!:~ªQ:

Brasil: MEC - Serviçg de Estatfstica
Minist~rio do Planejamento
Ministerio do Trabalho- ,Fundaçao Getulio Vargas
Representantes do Ensino Privado e
peritos estrangeiros.

V. QUINTA SENANA
,º ~n~lnQELl~.!:lQ

1. Desenvolvimento do enSlno prim~rio e do enSIno m~dio normal no
Brasil. 1940-1964.

, ,
2. Desenvolvimento do e~sino primario edo ensino media normal em

cada Estado e Territorio interessado: 1940-1964.
3. Matriculas. Repetição e deserção escolares. Conclus;es.
4. Ano escolar. Dias letivos. Escolas em dois e mnis turnos.
5. Currfculos das quatro s~ries.
6. Escolas prim;rias com 5ª e 6ª

namento.
, . rserles. Censo. Ou rr ic u los, F'unc iç

7 'E 1 "1.'.• i\ s c o a uni L a r Ia.

S.'Taxa alunos/professor no ensino prim;rio brasileiro.
9. Aelicação de novos m~todos pedag~gicos; Ll.uàiovisuais, televi-

sao.
10. Estatfstiqas do corpo docente prim~rio (Brasil e cada Estado

ou Territorio interessado)
- DiplomLl.dos
- Regentes
- Leigos
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s.

15.

Elaboraç~o de
Normas Itnxas
pervis~o.
Formaç~o~ t~einnmento e aperfeiçoamento do corpo docento d~
ensino medio, por tipo. ,
Programaç~o do desenvolvimento do ensino medio no Brasil en-
tre 1966 o 1970, por tipo.
Programa~~o da aprendizagem do onsino industrial brasileiro
em re!açao com os programas do SE~AI, do SENAC, bem como em
relaçao com • a demanda de operarios semi-qualificndos, qug
lificados e tecnicos de nfvel m~dio, para cada Estado e Terrl
torio.

comp~ndios escolares.
aluno/professor, pessoal administrativo e de sy

11.

12.

13.

14.

Q.Q.lª.9.Q.r:ª~:l.Q:
fV1EC~,.. t' .
11. 1 n I S ~ r 1 o d o
Ministério da
Minist~rio do
SEf\j'\I e SENAC
Instituto de Sociologia
Escola deNAdministração
Vargas, Sao Paulo)
Representantes do Ensino Privado.

Planejamento
Agricultura
Trabalho

Industrial (são Paulo)
e Chefia de Empr~sa (Fundaç~o Get~lio

VI I. S~TIMA SEMANA
Qfn§ln.Q ~~§.r:l.Q~
1. Desenvolvimento do ensino superior no Brasil - 1940-1964
2~ Deserções e Conclusões
3. Organizaç~o administrativa do ensino superior. Preparnção

de orça~ento e programas
4. Professores de tempo integral e dedicação exclusiva
5. Ramos do ensino superior ligados:

, A~s Qtividades economicas
- QS atividades de ci;ncia e tecnologia
- a saude
- formaç~o de pessoal docente do ensino m~dio,

6. Custos unitarios do ensino superior, por principais especiali-
dades.

7. Financiamento do ensino superior
S. Planejamento do ensino superior nas,estrutura~ federai! ou da~

centralizadas (U.S.A., rndia, Australia., U.R.S.S., Gra-Breta-
nha)

9. Programaç;q do ensino ~uperior brasileiro em relação com a de-
manda de tecnicos de niv~l m~dio e de profissionais. Ligação
com o Planejamento Nasional de Economia

10. Cursos de pos-graduaçao
11. Serviços sociais. Orientação escolar e profissional. Servi-

ços assistenciais. Bolsas.
Q.QlaQ.Q~a.Ç,il.Q.:

fv1EC
Conselho Federal de Educação
CAPES ,
Ministerio do Planejamento
Representantes do Ensino Privado e
peritos estrangeiros

VI I. OITAVA SEMANf,
QQn§lr~~§ f§~Qlã~~ § fsyl~ª~ntQ~
1. An~lise do Censo Escolar em relação com construç~es e Gq~l~A

mentos. Cadastro e mapas escolares.



9.
2. Normas funcionais (projetos-padrões),

- Escolas primarias com 1 sala
2 salas
mais de 2 salas

E• '. '- nSIno medIo: secundario
comercial
ind~strial
agrIcola

- Escolas normais
- Universidades e Institutos de Tecnologia

J. Custos, por tipo e nfvel de ensino (4. Custos de equipamentos por tipo e nIvel de enSIno (equipamen-
to§ escolares, audiovisuais, televis;o). .

5. Analise dos programas latinoamericanos de construções escola-
res.

6. Financiamneto de construções e de equipamentos

MEC ,
Ministerio do Planejamento
Representantes do Ensino Privado e
peritos estrangeiros

IX. NONI'\SEMANA
EL~sLs~Q~Q~tro~Lã~s de_Edu~i2_~Q-Nl~l_~§i~Qyªl_e F~QQLal
1. Projeções de matrfcula por nfvel,de ~nsino na hip~tese de ma-

triculaç;o a 100% no ensino primario:
1º) em 1970
2º) em 1980, , ,
e matriculas decorrentes oudesejadas no nivel medio e superior

. ' - -2. Dentro destas hIpoteses, programaçao da formaçao do corpo do -
cente. ,

3. Estimativa das despesas decorrentes destas hipoteses, separan-
do as despesas correntes e as despesas de capital4. Entro§amento com o plano federal e os orçamentos federais para
operiodo 1967, 1969.

5~ Entrosamento entre programas estaduais e muniqipais
6. Estrutura administrativa do planejamento ao nivel federal e o~

iadual.
7. Estrutura administrativa para execuç;o dos planos. Fiscaliza-

ç;o. Avaliaç;o.

QQ1-ªQQ.r.il-ºª.Q:

MEC
Consel~o Federal de Educaç~o
Ministerio do Planejamento e
peritos estrangeiros

*** ***
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~ 9:.8. P. E.

SUGEST~ES PARA UM PLANO DE FORMAÇÃO DE TÊeNICOS EM PLANEJAMENTO EDUCACIONAL

Depois de rever o plano Nacional de Educação, revisão que foi·'·
aprovada na Conferência Nacional de Educação em Brasilia em março de 1965,
o planejamento educacional recebeu um impulso decisivo. ~ste impulso se
concretizou em particular nas recentes norma§ para execução de planos de
ensino, divulga das pelo MEC depois da Conferencia Nacional de Educação de
Brasilia.

~ Nossas normas not~-se: segundo a ~orma ~ o MEC através dos
orgaos especialisados devera dar uma assistencia tecnica aos Estado.s ( em
certos casos aos Munic1pios) que implicará numa especialização e um apro-
fundamento nas técnicas e nos ~étodOS do planejamento e9-ucacion~l de todo
o pessoal qualificado e disponivel. Segundo a norma 12 e necessario facilj.
tar o aproveitamento dos dados do Censo Escolar de 1965 e das pesquisas reA
lizadas seja no CBPE, seja nos CRPE. Segundo a norma 21 have;á necessidade
de elaborar modelos que permitirã2 reorganizar os serviços tecnicos e admi-
nistrativos dentro das nova~ exigencias,do Plano Nacional de Educação. En -
fim, segundo a norma 22,sera imprescindivel pensar na formação de pessoal
especializado nos diversos níveis do sistema educacional brasileiro.

Como a planificação é sobretudo um problema de execução no ,qual
não ~e pode distinguir de ,u..mamaneira absoluta a ação da formação sera ne-
cessario dar aos orgãos tecnicos do NEC, e em particular do I:NEP, as condi
çõe s intel~ctuais e os recur-sos humanos para a realisação dos planos de e.n
sino. Tambem deve-se lembrar que a planificação sendo ante~ de tudo uma a~
te de execuçãq, que depende dos planejadores'~dispon1veis, e urgente pensar
na formação rapida, eficaz e extensa de pessoal qualificado.

,." , , .Por essas r~zoes o lNEP atraves do CBPE achou necessar10 elabo -
rar um programa com varias fases que' permita responder em parte ,aos objeti-
vos que o Plano Nacional de Educação cqlocou diante dos responsaveis da ed.Q.
cação brasileira. O CBPE 9chou priori~aria a formação de pessoal qualifica-
do, primeiro dentro do proprio Ministerio, depois nos Estados e eventualme,n
te em certos Munic1pios. Porisso o CBPE pretende organizar um Estágio para
Responsáveis em Educação' (EDE) no Rio de Janeiro, de setembro ia dezembro de1965. -------::....

Além do Estágio propõe-se as segmintes atividades:, ,Primeira Fas~i Seminario de Responsaveis em Planejamento EducaciQ
nal. ,Antes de se ~ngajar num programa que comAcerteza sera muito vasto

e admitindo que seria util recolher algumas experiencias, oCBPE acharia con
veniente organizar ~~a reunião de trabalho n~1a fase preliminar.

Essa ;eunião qu~ terá a caracter1sti~a de um seminário intenso de
uma semana 1)0 maximo"sera localizada, ao criterio do CBPE, no Rio de Janei-
ro. O sE1minario podera realizar-se a qualquer mome.I}toantes do fim do ano,
se poss1vel, levando-se em conta, no entanto, a proxima chegada de um perito
da UNESCO em planejamento educacional, diretamente afetado ao NEC.

Participação dêsse Seminário:
, , Aa) Os tecnicos brasileiros que ja tiverem experiencias diretas no

Planejamento educacional, levando em conta a necessidade de uma
r~presentação de todas as in~tituiçõe~ especializadas, dos Mini~
terios e das diferentes regioes do pais;

b) O Conselho Federal de Educação através de seu orgão especializa-
do em planejamento: a Câmara de Planejamento;

, .'c) Os tecnic9s do t4inisterio do Plane jamento diretamente engajados
e responsaveis pelo §etor educacional dentro do plano de desenvol
vimento dó atual governo;



,d) o INEP com os saus j tecní.cos seja do,CBPE, seja dos CR~E, que
ao mesID2 tey:po sera o orgao responsavel pela preparaçao e oJ:
ganizaçao deste encontro;

e) Os dif~rentes seryiços do Ministério,da Educação,e de outros
Ministerios que tem serviços responsaveis em materia de edu-
caçao. "O seminario tera como finalidade:

a) Estudar as condições e as consequências da aplicação no Bra-
sil dos engajam~ntos e recomendações q~e o Brasil assumiu nas
diversas conferencias internacionais sobre o planejamento ed~
cacional;

b) Levantar todas as,experiências já'realizadas ou em curso de
realização em materia de planejamento educacional no Brasil;

'"c) Analizar experiencias em planejamento educacional realizadas
no mundo em particula~ o esfôrço de planejamento indicat~vo
que se realiza nos paises cuja tradição liberal e democratica
concorda com os fins que o Brasil sempre defendeu;

d) Estudar a possibilidade de realizar cursos intensos e regio-
nais que pod~riam ajudar os diversos Estados (e eventualmente
alguns l-iunicipios)a fqrmar rapidamente o pes10al de que n~ce.§.
sita; estabelecer tambem diretrizes e se poss~vel, um curricu-
lum padrão levando em conta a situação atual e as metas previ~
tas;

e) Começar a estabelecer as ,bases para um diá],ogo efetivo e mais
estreito entre os Ministeri01, os orgãos tecnicos do I1EC, a
União, os Estados e os Munic~pios.
A m~sco participará no seminário com os Eeritos que atuaJ,me~

te trabalham no campo da educação no Brasil. A delegaçao,da u~mscosera di-
rigida pelo perito em planejamento educacional que podera aprender muito
nesta ocasião, adquirindo logo uma visão de conjunto da situação atual.

Segunda Fase: Cursos intensivos e regionais.
Em função dos resultados,e das recomendações do ~eminário e

da aVé}liação do EDE, o CBPE organizara, em estreita colaboraçao com os CRPE,
uma serie de cursos intensivos, regionais e de curta duração de maneira a:

a) Aj udar diretamente os Estados (e eventualmente os Municípios)
na elaboração dos seus planos de ensino e na formação de pessQ
al, qualificado;

b) Favorecer um diálogo fácil e frutuoso entre o HEC e as diver-
sas regiões do Brasil;

c) Colocar 0i alicerces das infra-~struturas humanas e institu-
cionais sobre os quais repousara o desenvolvimento do planeja-
mento educacional;

d) Levantar a partir das situações concretas todos os problemas
práticos que o Plano Nacional de Educação apresenta.

~sses cursos serão organizados no C~PE e confiados a pequenas
equipes itinerantes de q~atro a cinco professores, especialistas, ass~sti-
dos por peritos. Dar-se-a o maior cuid~do de sempre ligar a formação a re-
solu9ão de prOblemas concretos. Pode ja se prever uma difusão regional nos
segu~ntes lugares: Brasilia, Belem, Recife, Salvador, Rio de Janei~o, Belo
Horizonte, Sao Paulo e Porto Alegre. Essa atividade se desenvolvera durante
um ano inteiro.

Terceira Fase: Organização de um Instituto de Planeja-
mento Educacional.

'" A partir das orientações estabelecidas pelo seminário, das expe-
riencias realizadas no EDE e nas diversas partes do Brasil nos cursos inten
sivos e regionais, será po~sível pensar na organização de um Instituto de -
Planejamento Educacional. Este Instituto poderá contar com uma maciça inteJ:
nacional em pessoal e em meios. Poderá ter um caráter regional, latino ame-
ricano, segundo as possibilidades e a situação do momento.



SUGEST ~ PARA UM PLA O DE FORM.AÇ10 D" T

C. B. P. E.

Depois dê r vr aplano N clonal de 'duc ção, r vis o qu foi
provada na Conferência Nacion 1 d Educaç-o em Brasilia m rço d 1965,o plsn janento ~duc cional r c~b U um impulso decisivo. st impulso s

concr tizou em particular nas r c nt s nQ~1ai para xecução de plano! densino, divulgadas pelo .fi.FC depois da ConferencIa Nacional d ducaçao de
Brasilia.

. . ~
.... Nossas normas not~-s : s gundo a !t0rma e ,que o l;FC at.rav s dosorgaos f'rSp cIalisados <;levera dar uma assifjtenc1 tecn1ca aos Estados <.ill

certos casos aos; unlcípios) qu~ implicara nU'"'18 especia11zaç~o um apro-
funda~C'nto nas tecnicase noslJ,etodos do planejamento e4ucaciom~1 de todo
o pessoal qualificado e disponivel. Seg,undo a norn 121'3 necessario fecil.!
ter o aproveitamento dos dados do Censo Escolar de 1965 e das,pesqu1sas r_
1121 das seja no Ci3PE, seja nos CRPE. Segundo a norm ' 21 hav _;0 nec s sí.dad
de 1a .Jorar modelos que permi tirãg reorganizar os s~rviços te ení.cos ndoi-
nistrativos d ntro das nova~ x1gencIas do Plano Nacional d Edueaç-o. En -
fim, s gundo a norm 22 sera)'1 pr soindlvel pensar na formação de P"'SSO 1
e p clalizado nos div~rsos n1V 1s do sistemaducacional brasileiro.

Como planificação é sobretudo um problema de execução no ,qu 1
não ~e pod distinguir d ,Q18 I!lan ira absoluta a ação da to • ção s r n-
c~ssario dar aos orgãos tecnicos do LFC, e em particular do INEP, as condi,
çoes 1ntel~etu 1~ os recursos humanos par N realis çao dos pLanos d ~
sino. Taobendeve-se lembrar qu a planlficaçao sendo ante~ de tudo UM o~
t de ex .cuçãQ, qu d p nd dos pl nej dor .~di pon1vels, e urgent p ns r
na formação rap1d ,eficaz extens d p ssoal qu lif1cado.

Por essas rfjzões o INEP atr v' s do CBP achou néce~sário labo-
rar um programa com varias fases q~e p~rmj.taresponder em parte .•80S objeti-
vos ...que o Plano Nacional de Edueaçao cqloaou diant •..dos r sponsavels d d.,Y
caçDo brasileira. O CBPE éjchou prlori~aria a formaçao de pessoal qualifica-do, primpiro dentro do proprio Mln1steriot depois nos Estados e elcntual.r:1e,!!
te em c<irtos Munic!pio!_ Parisso o C"3PE pretend organizar um Estagio para
Re.sponsaveis em dueaçáo (FDR) no Rio de Jan~11'Q, de setembro a dezf"rnorode
1965.

Além do Estágio propõe-s
~Pr4~~ira Fase; Saminario

nal.
~Antes de s ~ng~j~r\num programa que COIDAC rt za s rulto v sto

admitindo que s ria util recolh r 19 as xp r1enc1asl o CBP nch ri conv n1~nte org niz r UIJ 1"'uniãó d trabalho nuna fase pr im.inar.
Ess ;eun1ão qu~ ter' a caract rlstiça de um s minério int n O d

uma semana 1)0 maximo, s ra localizada) ao criterio do CBPTi',no Rio d J n 1-
ro , O sfjminario poderá realizar-se a qu .Lquer mOffiC'l}to antes do fim do no
s possivel, levando-se em contar no entanto, a prox1rna ch gad d um p rItoda UWSCO em planej mento educac onal, diretament afetado ao ","EC.

Particip ção dêsse Seminário.
a) Os técniCOS brasil iras que já t1v rem xperiências diretas no

Planejamento educacional, levando em cont a neceas í.dad d uml
r~presentação de todas as in!titu1çõ~S} ,specializadas, dos Hin
terios e das difere'ntes reg10es do pais; .

b) O Cons .lho Federal de F2uoação através de seu orgão .spC'cia11zl
do m pl nej m nto: a C m ra de Pl n janento;

c) Os técnic9s do Hinist~rio do PIa jnm nto direta::-;ente ng jado
responsaveis p 10 ~ tor educacional dentro do pl no d d s('n

vim nto b- tu 1gov rno;

as seguintes atividad s:,de Rsponsav is m Planej m nto duc ci,g



d) o INE'P com Os seus ~t"ent.qos s ja do "CBP ,\se ja dos CRP , qu
ao mesffi2 té~po sera o orgao responsavel p~l pr p ração o.
ganizaçao deste ncontro;

e) Os difC}rentes seryiços do Minist # rio ,da Fduc ÇãO,9 de outros
Min!sterios qu tem serviços responsaveis ~~ materi d du-
caçao. ,. *O seminarl0 t 1'8 cooo finalida :

a) Estudar as condições s consqu~nc1as da aplie ção no Bra-
s11 dos engajam~ntos e rec.omendaçoes q!4leo Bra~il nas .lu DasdiversRs conferencias internacionais sobre o planejamento qy
cacional; I..• ,b) L vantar todas s, xp~rlenci s j .N liz::ld(.SI' ou m curso drealiz çfio em mat ri d planejamento aducac í.onaã no r s·11;

c) Analizar experiênci s em pla-2-ejamentoeducacional r9 llzada
no mundo em particular o esforço de planejamento indicat~vo
qu se realiza nos paIses cuja t1'adiç"o liberal e democratic
concorda com os fins qu o Br s11 sempre d f ndeu;

d) Estudar possibilidad de r lizar cursos intensos regio-
nais qu podE}riam ajudar os div~rsos stados ( v ntu 1I"Jent
alguns Municípios) fçrmar rapidament o pps§oal d que n~c
slt ; es~abelecer tambem diretrizes 2 se passival, um curricu •..
lum padrao levando em conta a situaçao atual e as metas previ.§.
tas;

~e) Com çar a estabelecer s,basps par um dla~ogo efetivo ai
estreito ntr os Minist ri0!J' os orgão tacnicos do 1-1 C,
União, os Estados e os MunlC1pio •

" "A UNESCO participa!:8 no saminario com os Epritos que atlla;wne.n
te trabalham no campo da aducaçao no Brasil. A delegaçao ,da UNESCO ser dl-rigidapelo perito em planej pnto educacional que podera aprender muito
nesta ocasião, ad uirindo logo uma visão de conjunto d situação atu 1.

Uigunda Fa§Qi Cursos intensivos e regiona1s.
- '1I'fI.#•.. Em funç.ao dos re suã tadoa ,e das reeomendaçces do ~eminario êda av~liaçao do EDE, o CBPE organizara, em estreita colaboraçao com os CRPB,

uma.•s ria d cursos intensivos, regionais e d curta duração de maneira ar
a) Ajudar diretam-'nte os stados (e ev ntualment os unicíplos)

na labor ção dos s us planos d ensino na formação d pessR
1qualificado; , ~

b) Favorecr um dialogo recil e frutuoso C"ntre o d. C e as dhrer .•
sas regiões do Brasil;

c) Colocar 0i alicerces das 1nfr -~struturas humanas institu-
cion 1 sob os quais repousara o desenvolvimento do plan ja-
mento educacional;

d) Le~antar a partir das sltuaçõ"-'sconer t~s todos os problemas
praticas que o Plano Nacionlde 'ducação apresenta .•

P.sses cursos serão organizados no CB?E e confiados a pequenas
,quip~s itinerantes de qpatro n cinco professôr-s, sp c í.a Lí.s tas , ossj.sti-
dos P01- peritos. Dar-s -a o maior cut dado de s mpre ligar a formação a r -solução de problemas concretos. Pod ja se prev r uma difusão rçgional no
seguínt s lu~ares: B1'a5i1i9, Balem, Recife, t':!alV'ador,Rio de Janei;o, B 10
Horizonte, ao PaulO e Porto Alegr • Essa atividade se des,nvolvera durant
um ano inteiro.

T§re~ira Fas ,; Organlzaç"'o d um Instituto de Plsn ja-
mento Fducacional.

A A partir das orient çõ s stabelecid s pelo se~1nário, das xpe-
rlencias r.al1zadas no,FDF nas diversas pElrt s do Brasil nos cursos int n
sivos e regionais, sera po~s{vel pensar na organização de um Instituto de -
Plane j amr-nto Edueacion 1. Est Instit'1to poderá cçntar com um maciç intE.t
nacional em p aso 1 e em m 10s. Pod r8 ter um cara ter r gional, l~tino Elm -
ricano, s gundo s possibilidades a situ ção do momento.

~ ~ \ r. \)~UMM.~\M\~
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Depois d~ r v r o plano Nacional_de ducaç·o, revisso qu foi
provada na Conferencia Nacional de ducaç o em Brasilia m março de 1965,

o planejam nto educ cí.onaL rec b u um impulso decisivo. ·ste impulso se
concretiz.on em particular nas l',"6C nt s norn8§ para, xecução de planos d

nsino, divulgadas p 10 1FC depois da Conferencia Nacional de ducaç"'o de
Brasilia.

, ,Nossas normas not~-se: segundo a ~orm ,que o l-i 'C atzavàs doS
orgãos €specialisados devera dar uma assi,tanci tecnica aos Estados ( m
certos casos aos;Municlpios) qu~ implicara nu~ especialização um apro-
fundamento nas tecnlcas e noslJetodos do planejamento <}ucaeion~l de todo
o pessoal qualificado e disponivel. Segundo a norn 12 e necessarlc raeil.!
tar o aproveitamento dos dados do Censo Escolar de 1965 e das,p squ1sas re_
lizadas seja no CBPE, seja nos C~PE. Segundo a norm 21 have;a necessid d
de elaborar modelos que permitirs2 r org niz r os serviços tecnieos adni-
n1strativos dentro das nova~ xigene1as do PI no Nacional de Educação. n-
fim, segundo a norm 22 sera impr scindível pensar na forroção de pesso 1
·sp eializado nos diversos nív is do sistema educacional brasileiro.

N I _

Como 'plan1ficaçao e sobretudo um problem d execuçao no ,qu 1
não ~e pod d1stin~uir d.,uJa man ira absolut a ção da formação ser n-c ssario dar os orgo..os técnicos do I:FC, em particular do n "P, as condi
ções intel~ctu 1s e os r cursos humanos par rc li ção dos planos de n
sino. T mbem...deve-s lembrar qu planificação sendo ante~ de tudo uma .l
te de execuçaQ, que dep nd dos pl nej dor 3di ponív i5, e urgent pe~sar
na forroção rapida, eficaz ext ns de p ssoal qualificado.

Por ess sr~zões o IP atr v's do eup achou necessário labo-
rar um programa com varias fases q~ permita responder en parte,aos o jeti-
vos...qu o Plano Nacional de Educaçao c910cau dlant Ndos respons8v 1s da dS
caçao brasileira. O CBPE ~chou pr1ori~nria a formaçao de pessoal qualifiea-

.do, primeiro dentr9 ~o proprio Min1sterio, depois nos Estados e 91cntualmellte em certos l~unielplos,.Porisso o C1)PE pretende o:rganizar um Estagio p ra
Responsáveis em Fducação (EDR) no Rio d Janeiro, de sptembro a dezE'mbro de1965. ~

Al'm do Estágio propõ -se as segú'1ntes atividades:
I "Primeira Fase: S'm1nario de R~'Sponsaveis em Planejamento Fducacio

naL, ,Antes de se ngajar num programa que com cert za ser muito v sto
admitindo que s ri util r.colh r algumas experiênciast o CBPE achari coa

v nlente org n1zar ~~a r uniao d trabalho numa fase pre iminar.
': Ess :çeuniãoqUtjter' caract rlstiça de um s minário int nso d

~~ semana ~o maximo, ser localizada, ao criter10 do CBPF, no Rio d Janei-
ro~ O s~minar10 poderá realizar-se a qu lquer mom 9to antes do fim do ano,
s possiv 1, levando-s em conta, no ent nto, aproxima chegad de um p rito
da ~NFSCO em planejamento educacional, dir tamente afetado ao NEC.

\

'\ ,\ Participação dêsse Seminário:
~ a) Os t'cní.cosbrasileiros que já tiverem experiências diretas no'''',\,., Planejamento educacional, levando em conta a neeessidad duma

':::''-\ r'ipresentação d todas as in!titUlçõe§, specializadas, dos r,Hni.§
':.\'.., terios e das diferentes regioes do pais;

'\, b) O Conselho Federal de F~ucação através de seu orgão especializa-
~~ do m planej mento: a C mara de Plsn j mento;

\;e} Os técnic9s do Minist "rio do Planejam nto dir tanent ng j doa
, responsave1s p 10 ~ tal'educacional dentro do pl no d d s nvol
vimento dO ata 1 governo;-,

\

\ \
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,d) o INEP com os seus,tecniçps s ja do,CBPF, seja dos CRfE, que
o mesm2 teWPo sera o orgao responsavel pela prep raçao e o~ganlzaçao deste ncontro;

e) Os dlf~rentes serylços do Minist'rio,da Fducação,e de outros
Min!sterios qu tem serviços responsav i5 en mate ria de du-
caçao. ~,O s mina rio ter~ cooo finalid d :

a) Estudar as condições e s consequências da plicação no Br -
sil dos ngajam~ntos recom ndações q~e o Br si1 ssum1u nadiversRs conferencias internacionais sobr o planejmento qs
cacionel;

'" ,b) L vantar todas as ,expF.riencias jo' ,te Lí.sadas ou m curso d
realização em materia d planej mento ducacional no Br sil;

c) Analizar experiênei s em pla~ejamento educacional r 11zada
no mundo em particula; o sforço de p!anejamento indicat!vo
que Sê r 11za nos p 15 s cuja tradiçao liberal e democrat1c
concorda com os fins que o Brasil sempre defendeu;

d) Estudar possibilidade de realizar cursos intensos e regio-
nais qu . pod~r1am ajuda,r os diversos Fstados (e eventual~ nt
alguns Munic1pio) fqrmar rapidament o p_ 1081 d qu n c,
sit ; es~ belec r t mb m d1r triz s 2 se poss~v 1, um curr cu-
lum padrao levando em conta a situnçao atual e as neta previ
tas;

~e) Com ç r estab lecer s,bases para um dla~ogo efetivo n i
estreito ntr os Minist rio!it os org"'os t cnicos do r C, •Uniãot os Estados e os Mun1cipios.
A UN SCO participará no seminnrio COI:! os Epritos qu atua.••~.•",.üte trabalham no campo da educaç~o no Brasil. A d 1 g çao,da UNFSCO ser di.rigida pelo.perito em planejampnto educacional que poder prender nuí,to

nesta ocasião, adquirindo logo uma visão de conjunto da situação atu 1.
Segunda Fasej Cursos intensivos e regionais.

'*" .. N ,Em f'unçao dos resultados,e das recomendaçoes do §eminario e
da av~liação do EDE, o CBPE organizara, em estreita colaboraçao com os CRPE,
uma serie de cursos intensivos, regionais e de curta duração de maneira a,

a) Ajudar diretamente os Estados (e ev ntualmente os Hunic{pios)
na elaboração dos seus planos d ensino na formação de pess.Q

1 qualificado;
b) Favorec r um diálogo fácil e f:rutuoso ntr o LFC e as diver-

sas regiões do Brasil;
c) Colocar o~ alicerces das infra-~struturas humanas institu-

cionais sobre os quais repousar o desenvolvimento do pl n·ja-
mento ducacional;

d) L ~ant r a partir das situ ÇÕ0S coner t2s todos os probl m
praticas qu o PI no Nacional de duc ç o apr s nt •

tsses cursos sprão organizados no C~PF confiados a p quenas
equipes itinerantes de qpatro 8 cinco professores, specialistas, ss'sti-
dos por peritos. Dar-s -8 o ~aior cuid~do de sempre ligar a formação a re-
solução de problemas concretos.Pod ja se prev~~ uma difusão rpgional no
segulntes lu&ares: Brasilia, Belemt Reéife, Salvador, Rio de Janei:ço, B 10
Horizonte~ Sao Paulo e Porto Alegr .-Fssa atividt'1d se desenvolvera durante
um ano inteiro.

Terç~ira Fase: Organização de um Instituto de PI neja-. m nto Educacional.
A partir das orientações estabeleeid s pelo seminário, das xp-

riências rEalizadas no~FDE e nas-diversas partes do Brasil nos cursos inton
sivos region 1s, sera posslv 1 pensar na organiz ção d um Instituto de
PlanejamEnto Educacional. ~st Instituto poderá cqntar com a rnaciç int ~
nacional em p ssoal e em meio • Poderá ter um cara ter r gion 1, l~tino am -ricano, s gundo as possibilidades a situ ç-o do momento •.-.
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